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Introdução

A Assembleia da República (AR) é o mais alto órgão legislativo do país constituído por deputados eleitos por sufrágio universal. 

Cabe à AR o importante papel de congregar opiniões diversas, pois nela se encontram representantes de  camadas sociais e políticas diversas, com diferentes origens e graus de instrução, todos como cidadãos iguais e representativos. É, por isso, um local privilegiado para o conhecimento dos outros e da diversidade humana de Moçambique.

A AR, no quadro constitucional actual, não é mais o órgão supremo do Poder de Estado, mas ela tem funções constitucionais da mais alta importância que deve exercer em concerto com outras entidades constitucionais, tal como o poder de fazer leis, que são um instrumento essencial para a regularidade da vida do País em todas as esferas e para a segurança das relações humanas, económicas e sociais. 

Ao ser eleitos, os deputados vêm investidos dessa tarefa de verter em preceitos legais as orientações que devem reger a vida do país. Isso quer dizer examinar a vida da sociedade e identificar lacunas que requeiram regulamentação, quer dizer também inventariar e actualizar, em permanência, a legislação ultrapassada pela mudança de contextos e rapidez das transformações na sociedade. Os deputados vêm inclusivamente com a  tarefa de controlar politicamente a acção de outro órgão constitucional, o Governo. Nesta função, eles representam, de forma permanente, as vontades do eleitorado do qual devem buscar constantemente inspiração e informação para avaliar criticamente a acção do Governo e apontar possíveis caminhos.

O presente Manual do Deputado é um instrumento que visa dotar o deputado de conhecimentos sobre o funcionamento da AR, a sua inserção no universo institucional dos órgãos do Estado, quer os de natureza de gestão política, quer os de natureza administrativa. 

Neste contexto, na sua qualidade de mandatário do povo, é imperioso que o deputado esteja devidamente esclarecido de modo a exercer com zelo e profissionalismo a missão que lhe foi incumbida.

I.  Assembleia da República

AR é  o mais alto órgão legislativo da República de Moçambique, representa todos os cidadãos e exerce o controlo político das instituições do Estado. (art. 1 do RAR).
1. Breve historial da AR 

A AR foi criada em 1977, com o nome de Assembleia Popular (AP), designação mantida até 1990, altura em que passou a chamar-se AR.

Durante os seus anos de existência, a AR passou por várias fases, em função das alterações na conjuntura política, económica e social que o país foi atravessando ao longo desse tempo.

1.1 Primeira fase

Aquando da criação da AP o país era governado por um regime monopartidário, e tinha uma composição provisória de 207 Deputados escolhidos pelo Comité Central da FRELIMO, situação que foi alterada pela Constituição de 1990.

A AP reunia duas vezes por ano em sessões ordinárias de cerca de 8 dias cada e com raras sessões extraordinárias. Os deputados não eram remunerados. A Presidência da AP era exercida pelo Presidente da República (PR) por inerência de funções, nos termos da Constituição e um dos membros da Comissão Permanente da Assembleia Popular (CPAP) exercia a função de Secretário da mesma. 

A iniciativa legislativa era quase exclusiva do Conselho de Ministros (CM), sendo as leis elaboradas por técnicos em serviço nos ministérios e unidades dependentes.

O apoio técnico-administrativo era dado pelo Secretariado da Assembleia Popular (SAP) e do Conselho de Ministros (CM) que se autonomizou em 1983 como Secretariado da AP, uma estrutura reduzida que se alargava nas vésperas das sessões com recurso à funcionários dos diversos serviços e voluntários, constituindo o Grupo de Organização das Sessões da Assembleia Popular (GOSAP).
Ainda na criação da AP, foi também criada a CPAP, que tinha funções legislativas nos intervalos das sessões plenárias.

1.2 Segunda fase

Em 1986, como consequência do processo de desacumulação de funções, o PR deixa de presidir a AP e esta elege para àquele cargo um novo deputado.

Ainda neste mesmo ano, a CPAP deixa de utilizar a prerrogativa de adoptar leis. A duração das sessões da AP aumenta, e três membros da CPAP  passam a desempenhar as suas funções a tempo inteiro na AP, visando o apoio e assistência ao seu Presidente.

Em 1987, os procedimentos da AP são ajustados em função das alterações constitucionais de 1986, através do Regulamento Interno aprovado pela Resolução n.º 10/87, de 21 de Setembro.

O Secretariado Geral da Assembleia Popular (SGAP) é profissionalizado e reestruturado, e em 1988 é aprovado o Estatuto Orgânico do SGAP pela Comissão de Administração Estatal, tendo o PAP mandado publicá-lo mediante despacho. Também em 1988, foi aprovado, mediante despacho do PAP, o Regulamento das Carreiras Profissionais do SGAP. Só em 1993 é aprovado o quadro de pessoal do Secretariado Geral Assembleia da República (SGAR) e dos antigos secretariados provinciais.

1.3 Terceira fase

Esta fase é caracterizada por um sistema multipartidário, como consequência do Acordo Geral de Paz assinado em 1992 entre o Governo de Moçambique e a Renamo, em Roma.

Com a realização das primeiras eleições multipartidárias e presidenciais em Outubro de 1994, o país testemunhou o nascimento de uma nova Assembleia composta por 250 deputados, sendo 129 da Frelimo, 112 - Renamo, e 9 da coligação União Democrática (UD). Em Dezembro de 1999, realizaram-se as segundas eleições gerais que resultaram em 133 deputados para a Frelimo e 117 para a coligação Renamo-União Eleitoral.

A AR tem a sua sede na capital do país, Maputo e pode realizar sessões em qualquer outro local, quando assim o deliberar (art.2 do RAR). As instalações da AR são invioláveis.

A AR, eleita por sufrágio universal, directo, igual, secreto, pessoal e períodico, determina as normas que regem o funcionamento do Estado e a vida económica e social através de leis e deliberações de carácter genérico. (arts.169 e 170, CR). Funciona de acordo com os ditames da CR, ao seu Regimento e demais leis. (art.1 do RAR).   

Sufrágio universal é o voto de todo o eleitorado, é um dos instrumentos por meio do qual o povo exerce a sua soberania (Dicionário Parlamentar e Político).
2. Legislatura

Legislatura é duração do mandato dos  deputados.  

A legislatura tem a duração de cinco anos e inicia-se com a primeira sessão da AR, após as eleições e termina com a primeira sessão da nova Assembleia eleita. Esta tem lugar até vinte dias após a validação e proclamação dos resultados eleitorais (art. 185, CR).

As legislaturas são designadas por numeração romana e as sessões de cada uma por numeração árabe, a partir da sessão de tomada de posse. Cada legislatura é dividida em dez sessões ordinárias e quantas extraordinárias forem convocadas.

A primeira sessão da Legislatura é convocada e presidida pelo Chefe do Estado (n 2, art. 190 CR). A primeira sessão da AR tem lugar até vinte dias após a validação e proclamação dos resultados eleitorais. (n.º 2, art. 185, CR). 
3. Competências da AR

As competências da AR resumem-se naquilo que são as suas funções-  legislativa, fiscalizadora e  representativa. 

Compete à AR  legislar sobre as questões básicas da política interna e externa do país.

É da exclusiva competência da AR:

a) aprovar as leis constitucionais;

b) aprovar a delimitação das fronteiras da República de Moçambique;

c) deliberar sobre a divisão territorial;

d) aprovar a legislação eleitoral e o regime do referendo;

e) aprovar e denunciar os tratados que versem sobre matérias da sua competência;

f) propor a realização de referendo sobre questões de interesse nacional;

g) sancionar a suspensão de garantias constitucionais e a declaração do estado de sítio ou do estado de emergência;

h) ratificar a nomeação do Presidente do Tribunal Supremo, do Presidente do Conselho Constitucional (CC), do Presidente do Tribunal Administrativo e do Vice-Presidente do Tribunal Supremo;

i) eleger o Provedor da Justiça;

j) deliberar sobre o programa do Governo;

k) deliberar sobre os relatórios de actividades do CM;

l) deliberar sobre as grandes opções do Plano Económico e Social (PES) e do Orçamento do Estado (OE) e os respectivos relatórios de execução;

m) aprovar o OE;

n) definir a política de defesa e segurança, ouvido o Conselho Nacional de Defesa e Segurança;

o) definir as bases da política de impostos e o sistema fiscal;

p) autorizar o Governo, definindo as condições gerais, a contrair ou a conceder empréstimos, a realizar outras operações de crédito, por período superior a um exercício  económico e a estabelecer o limite máximo dos vales a conceder ao Estado;

q) definir o estatuto dos titulares dos órgãos de soberania, das províncias e dos órgãos autárquicos;

r) deliberar sobre as bases gerais da organização e funcionamento da Administração Pública;

s) ratificar os decretos-lei;

t) ratificar e denunciar os tratados internacionais;

u) ratificar os tratados de participação de Moçambique nas organizações internacionais de defesa;

v) conceder amnistias e perdão de penas;

w) pode autorizar o Governo a legislar sobre outras matérias, sob forma de decreto-lei;

x) eleger o Presidente, os Vice-Presidentes e a Comissão Permanente da Assembleia da República (CPAR);

y) aprovar o RAR e o Estatuto do Deputado;

z) criar comissões da AR e regulamentar o seu funcionamento;

aa) criar grupos nacionais parlamentares.  (art. 179, CR)

4. Órgãos da Assembleia da República

Órgão é instituição legalmente organizada com incumbência de exercer determinadas funções.
São órgãos da Assembleia da República:

· O Plenário;

· O PAR;

· A CPAR;

· As Comissões;

· SGAR.

4.1 Plenário

Plenário é o conjunto dos deputados reunidos em sessão da AR (art. 41 do RAR). As competências do Plenário da AR, são as competências da AR.

4.2 O Presidente da Assembleia da República

PAR é o Deputado eleito para presidir a AR. 

O PAR é eleito, por escrutínio secreto, dentre os deputados indicados por cada bancada, e desde que obtenha mais de metade dos votos dos deputados presentes. 

A sessão na qual é eleita o PAR é convocada e dirigida pelo PR, na qualidade Chefe de Estado (art. 26, RAR). 

O PAR é investido nas suas funções pelo Presidente do CC (n.º 3, art. 190).

No âmbito da Constituição e demais leis, o PAR têm competências políticas e administrativas. 

As competências políticas são as seguintes:

a) convocar  e presidir as sessões da AR e da CPAR;

b) velar pelo cumprimento das deliberações da AR;

c) assinar as leis da AR e submetê-las à promulgação;

d) assinar e mandar publicar as resoluções e moções da AR;

e) representar a AR no plano interno e internacional;

f) promover o relacionamento institucional entre a AR e as Assembleia Provinciais, em conformidade com as normas regimentais;

g) substituir o PR, nos termos da Constituição;

h) ordenar a rectificação de erros nas leis e resoluções publicadas no BR;

i) receber os pedidos de substituição temporária ou de renúncia dos deputados, providenciando a assinatura do termo de juramento, pelo suplente;

j) verificar a fidelidade das actas e sínteses das sessões e garantir a sua reprodução e publicação atempada;

k) assegurar as garantias do deputado providenciando, de imediato, o restabelecimento da imunidade e dos seus direitos, quando violados;

l) velar pela gestão do património e do pessoal da AR e exercer acção disciplinar sobre este;

m) delegar competências nos Vice-Presidentes e nos membros da CPAR;

n) submeter ao Plenário o projecto de Orçamento da AR e apresentar as contas ao Tribunal Administrativo;

o) manter a ordem, a disciplina, o decoro e a inviolabilidade da Assembleia, podendo, para isso, requisitar os meios necessários que ficam sob a sua exclusiva autoridade e tomar as medidas que entender mais convenientes;

p) tomar conhecimento das faltas dos deputados ao Plenário e às comissões e pronunciar-se sobre as respectivas justificações;

q) propor à CPAR a instauração de processos disciplinares contra os deputados;

r) convocar os presidentes e relatores das comissões para participarem nas sessões da CPAR;

s) receber petições, declarações e sugestões dos cidadãos e encaminhá-las à comissão respectiva (art. 195, CRM e art. 30, RAR)

No âmbito da administração, o PAR têm as seguintes competências:

a) superintender todas as actividades da gestão administrativa, financeira e patrimonial da AR;

b) submeter ao Plenário o Projecto de orçamento da AR e apresentar as contas ao Tribunal Administrativo;

c) admitir e nomear o pessoal do quadro da AR, mediante concurso público;

d) decidir sobre a nomeação, promoção, progressão e mobilidade de todos os funcionários e agentes ao serviço da AR;

e) executar e fazer executar as deliberações da  CPAR;

f) velar pela segurança no interior e no exterior da AR;

g) conceder bolsas de estudos para a frequência de cursos ou estágios aos funcionários, nos termos regulamentares;

h) autorizar a contratação de consultores para a realização de trabalhos técnicos especializados de apoio ás Comissões de Trabalho, Ad-Hoc e ao SGAR;

i) autorizar a acumulação de outras funções ou cargos com o exercício de actividades docentes, científicas ou similares;

j) autorizar a edição ou comercialização da produção da AR;

Enquanto usa da palavra para resolver questões de ordem ou para fazer qualquer comunicação, o PAR não pode ser interrompido.

4.3 Comissão Permanente

A Comissão Permanente é a Mesa da Assembleia. Coordena as actividades do Plenário, das Comissões e dos Grupos Nacionais.
Mesa da Assembleia é o corpo directivo, composto por quinze deputados, nos seguintes termos:

a) Presidente da Assembleia da República, que preside;

b) Vice-Presidentes da Assembleia da República;

c) Deputados eleitos sob proposta das bancadas, segundo o princípio da representatividade parlamentar.

Geralmente os Chefes das bancadas Parlamentares têm assento na CPAR. 

A duração do mandato da CPAR corresponde à da legislatura (artigo 44 do RAR) e mantém-se em funções até à sessão constitutiva da nova Assembleia eleita.

4.3.1 Competências:

No âmbito da coordenação das actividades da AR, a CPAR é dotada de competências políticas e administrativas. 

Competências políticas: 

a) exercer os poderes da AR relativamente ao mandato dos deputados;

b) velar pela observância da Constituição e das leis, acompanhar a actividade do Governo e da Administração Pública;

c) pronuciar-se previamente sobre a declaração de guerra;

d) autorizar ou confirmar, sujeito a ratificação, a declaração do estado de sítio ou estado de emergência, sempre que a AR não esteja reunida;

e) dirigir as relações entre a AR e as Assembleias e instituições análogas de outros países;

f) autorizar a deslocação do PR em visita de Estado;

g) criar comissões de inquérito de carácter urgente, no intervalo das sessões plenárias da AR;

h) preparar e organizar as sessões da AR;

i) conduzir os trabalhos das sessões plenárias;

j) declarar as perdas e renúncias de mandatos dos deputados, bem como as suspensões no termos da Constituição e do RAR;

k) decidir questões de interpretação do RAR no intervalo das sessões plenárias;

l) integrar nos trabalhos de cada sessão as iniciativas dos deputados, bancadas ou do Governo;

m) apoiar o PAR na gestão administrativa e financeira da AR;

n) coordenar as actividades das comissões da AR;

o) apoiar o PAR no exercício das suas funções;

p) elaborar e submeter ao Plenário a proposta de programa e orçamento anuais da AR;

q) acompanhar a execução do Orçamento da AR e prestar contas ao plenário;

r) preparar as propostas de agenda e da ordem do dia;

s) criar grupos de trabalho integrando deputados das comissões interessadas, sempre que o assunto diga respeito a mais de uma comissão;

t) criar grupos de trabalho, determinar as suas atribuições e duração, designar os respectivos presidentes e relatores;

u) determinar a composição das delegações da AR para o exterior, tendo em conta a representatividade das bancadas parlamentares;

v) fixar, em coordenação com o CM, o Plenário em que serão debatidas as políticas do Governo ou em que os ministros são chamados a responder a perguntas e pedidos de esclarecimento, formulados pelos deputados;

w) fixar a data e a hora  da votação dos projectos e propostas de lei e demais deliberações;

x) propor, ao Plenário, que as sessões sejam à porta fechada, quando a matéria o requerer;

y) exercer acção disciplinar relativamente aos deputados, nos termos do Estatuto;

z) definir os moldes de acesso do público às sessões da AR (art. 195 da CR e art. 45 do RAR).
Competências administrativas:

a) acompanhar a gestão administrativa, financeira e patrimonial da AR;

b) pronunciar-se sobre as propostas dos  programas de actividades anuais e plurianuais, elaboradas pelo Conselho Consultivo de  Administração;

c) apresentar ao  Plenário o Projecto do Programa de Actividades e do Orçamento Anual da AR; 

d) aprovar as Normas de Execução Orçamental;


e) deliberar sobre políticas e programas de administração interna da AR, incluindo sobre os meios necessários à sua execução; 

f) apreciar o relatório de execução do orçamento da AR, antes da sua apresentação ao Plenário;

g) sancionar quaisquer alterações à estrutura orçamental proposta pelo Conselho Consultivo de  Administração (CCA);

h) deliberar sobre a necessidade de abertura de concursos;

i) deliberar sobre questões que não sejam da competência  de outros órgãos da AR;

j) aprovar o regulamento interno do SGAR;

k) dirimir em recurso os conflitos de competência entre os órgãos da AR (art. 16, LOAR).

4.3.2 Manutenção da Ordem

Compete à CPAR, no quadro da acção disciplinar, manter a ordem na AR. A acção disciplinar é exercida através das sanções seguintes:

· Advertência oral, feita pelo PAR ou da Comissão, em plenário do órgão;

· Advertência oral, feita pelo PAR ou da Comissão, na presença do Chefe da respectiva Bancada Parlamentar;

· Advertência escrita, feita pelo PAR e ouvida à CPAR;

· Multa correspondente a um período de um a quinze dias de vencimento. (Estatuto do Deputado, artigo 26)

4.3.2.1 Faltas

É considerada falta:

· A ausência do deputado às sessões do Plenário, da CPAR, Comissões de Trabalho, Ad-Hoc e de Inquérito;

· A não participação do deputado presente na votação. (Estatuto do Deputado, artigo 28)

A falta justificada relevada não é objecto de qualquer desconto ou sanção. Consideram-se relevadas, as faltas por virtude de:

· Doença do deputado;

· Casamento;

· Maternidade;

· Nojo;

· Missão parlamentar. (Estatuto do Deputado, artigo 29)
4.3.2.2 Falta justificada e não relevada

A falta justificada e não relevada tem como consequência a perda da remuneração diária. Considera-se falta justificada e não relevada a que é dada pelos seguintes motivos:

· Missão partidária;

· Participação em conferências e outros eventos dentro ou for a do país;

· Outros motivos atendíveis. (Estatuto do Deputado, artigo 30)

4.3.2.3 Falta não justificada

A falta não justificada implica o desconto na remuneração. (Estatuto do Deputado, artigo 31)

4.3.2.4 Procedimentos para a justificação de faltas

· A justificação de faltas é regida pela lei geral (lei n.º 8/98, 20 de Julho); 

· A justificação é apresentada ao PAR ou ao Presidente da Comissão, conforme o caso, ou seja, ao PAR se for no Plenário e ao Presidente da Comissão se for na sessão da Comissão; 
· O prazo para a justificação de faltas é de oito dias. (Estatuto do Deputado, artigo 32)

4.4. Comissões

Órgãos da AR, constituídos por deputados e dedicados ao exame das proposições legislativas, a investigação, a representação da AR em actos externos e outros, para sobre eles dar parecer ou tomar decisões.
As Comissões da AR são constituídas por um mínimo de cinco e um máximo de quinze deputados ( n.º 1, art. 48, RAR). Os membros são indicados pelas Bancadas e eleitos pela Plenária.

A escolha da presidência das comissões obedece ao princípio da representatividade parlamentar. 

Compete as comissões de trabalho da AR:

a) elaborar e submeter à aprovação projectos de lei, de resolução e de moção;

b) pronunciar-se sobre projectos e propostas de lei, de resolução e de moção sobre matérias da sua área provenientes de outras entidades com iniciativa de lei;

c) elaborar pareceres, propostas, estudos e inquéritos sobre matérias do seu trabalho;

d) garantir a função política de controlo da Assembleia às actividades das instituições, verificando o respeito pela Lei e pelo interesse público, através de visitas e audições;

e) aprovar as informações e os relatórios a serem enviados à Comissão Permanente e ao Plenário. (art. 49 º do RAR)

Parecer é o modo pelo qual uma comissão se manifesta sobre determinada proposição ou questão (emitindo opinião jurídica, administrativa ou técnica), cujo exame lhe tenha sido ordenado pela Mesa. O parecer da Comissão baseia-se na análise feita pelos deputados da Comissão. Normalmente é uma opinião escrita.
A AR tem as seguintes comissões de trabalho:

a) Comissão do Plano e Orçamento (CPO);

b) Comissão dos Assuntos Sociais, do Género e Ambientais (CASGA);

c) Comissão da Agricultura, Desenvolvimento Regional, Administração Pública, Poder Local (CADRAPPL);

d) Comissão das Actividades Económicas e Serviços (CAES);

e) Comissão de Defesa e Ordem Pública (CDOP);

f) Comissão das Relações internacionais (CRI);

g) Comissão dos Assuntos Jurídicos, Direitos Humanos e de Legalidade (CAJDHL);

h) Comissão de Petições (CP).

Em cada legislatura a AR pode criar outras comissões de trabalho, definindo as respectivas competências. (Art.59º do RAR). Também existem comissões temporárias ou Ad-Hoc, que são criadas para fins específicos, e extinguem-se com a conclusão da sua tarefa. 

Comissões de inquérito são criadas por deliberação do Plenário para averiguar o respeito da legalidade e do interesse nacional, no funcionamento das instituições. (art. 69, RAR).

No exercício das suas atribuições e competências as comissões são assistidas por um secretariado, composto por Assistentes, que prestam apoio técnico e administrativo.

Competências do Assistente da Comissão

a) efectuar trabalhos de assessoria técnica às comissões, facilitando, através de estudos, o contacto entre a AR, instituições governamentais e não governamentais, bem como com comissões análogas de outros Países;

b) facilitar a cooperação com outros secretariados internacionais em matéria parlamentar e de interesse comum;

c) prestar apoio técnico à presidência da comissão no exercício técnico das suas funções;

d) elaborar pareceres, propostas, estudos e inquéritos sobre matérias do âmbito do trabalho da comissão;

e) criar e manter actualizados os “dossiers” relativos a grandes temas nacionais e internacionais;

f) preparar as reuniões das comissões e

g) elaborar as propostas de programa e o orçamento da comissão;

h) preparar a realização das audições parlamentares;

i) preparar a realização de seminários e workshops;
j) assegurar a ligação entre as diversas comissões da AR;

k) assegurar a ligação entre a Comissão e instituições governamentais e não governamentais e organismos internacionais e

l) preparar as visitas de trabalho da comissão e elaborar o respectivo programa.

4.5 Bancadas Parlamentares

Bancada Parlamentar é o conjunto de deputados eleitos por cada partido ou coligação de partidos, coordenados pelo mesmo chefe, Vice-Chefes e Relatores
O estatuto de bancada parlamentar é reconhecido sempre que um partido ou coligação de partidos tenha feito eleger pelo menos onze deputados.

O número de componentes de uma bancada determina o de seus membros com direito a assento  na CPAR e nas comissões segundo os princípios de proporcionalidade. Nenhum deputado pode pertencer a mais de uma bancada. 

As bancadas dispõem de:

· locais de trabalho na sede da AR; 

· pessoal técnico e administrativo de sua livre escolha e nomeação e  

· podem recorrer a assessoria técnica da sua escolha.

Despesas resultantes do uso de telefone pelas Bancadas Parlamentares são fixadas anualmente, devendo ser distribuído segundo o critério da representatividade parlamentar.

4.5.1 Poderes e direitos das Bancada Parlamentares.

4.5.1.1 Poderes: 

a) apresentar candidatos para PAR;

b) propor candidato a Vice-Presidente

c) propor candidatos para membros da CPAR,

d) propor candidatos para membros das comissões da AR e substituí-los nos seus impedimentos;

e) propor candidatos para as funções de presidente e relator das comissões; 

f) requerer a interrupção da sessão plenária;

4.5.1.2. Direitos:

a) apresentar as comunicações antes da ordem do dia;

b) usar da palavra para declarações finais, encerramento de debates, declarações de voto, protestos e contra-protestos;

c) ser ouvida antes da deliberação duma proposta de sanção contra um deputado seu;

d) requerer a constituição de comissões de inquérito;

e) formular perguntas ao Governo em cada sessão;

f) propor a apresentação, pelo Governo, de uma informação em cada sessão;

g) ser informado pelo Governo sobre assuntos de interesse nacional, nos termos a acordar entre a CPAR e o CM. (art. 37, RAR).
5. Relação institucional da  AR com outros Órgãos do Estado 

Constituem órgãos de soberania PR, AR, Conselho de Ministros (CM), Tribunais e Conselho Constitucional.

5.1 Presidente da República

Cabe ao PR convocar e dirigir a primeira sessão da Legislatura. (Art. 3 RAR.). 

As candidaturas para o cargo de PAR são apresentadas ao PR. (Art. 25 RAR).
O PR, presta, anualmente, perante a AR a informação anual sobre situação geral da Nação. (Art. 159 CR).

A informação não é submetida a debate. (Art. n. º 21, RAR)

O PR tem iniciativa de lei, que reveste a forma de proposta de lei e Resoluções. (Art. 118 a) RAR.).

Cabe ao PAR promulgar e mandar publicar as leis aprovadas pela AR. Pode ainda  devolvê-la para reexame. (Art. 101 RAR). 

A não aprovação do programa do Governo implica que o PR pode dissolver a AR. A rejeição pela segunda vez implica a demissão dos restantes membros do Governo.

Promulgação de lei – é o acto pelo qual o PR autentica a lei, atestando sua existência, ordenando a sua aplicação e cumprimento, uma vez que passa a pertencer ao ordenamento jurídico. (Dicionário Jurídico)
As leis são promulgadas até trinta dias após a sua recepção, ou após a notificação do acórdão do Conselho Constitucional que se pronuncia pela não inconstitucionalidade de qualquer norma delas constantes (n.º 2, art. 163, CR).  Depois da promulgação da lei é publicada no BR.

5.2 Conselho de Ministros (Governo)

Conselho de Ministros constitui o órgão de governação em Moçambique composto pelo PR, que o preside, Primeiro-Ministro e Ministros. (art. 201 CR).
A AR fiscaliza as actividades do Governo e nesta conformidade, este  apresenta, no início de cada Legislatura, o seu programa à AR com vista a sua análise e aprovação. (Art.s 153, d) CRM e 104-108 RAR.) 

O Primeiro-Ministro é quem faz a apresentação do programa do Governo à AR. No programa devem estar claramente identificadas as grandes opções globais e as linhas sectoriais de desenvolvimento económico e social.  

O Executivo pode, por iniciativa própria ou por solicitação da AR, se fazer presente perante este órgão, afim de explicar certos aspectos da sua política. 
5.2.1 Apreciação da Conta Geral do Estado 

A Conta Geral do Estado (CGE) é depositada, pelo Governo até 31 de Dezembro do ano seguinte àquele a que respeita.

A CPO elabora o parecer sobre a CGE com base no relatório e no parecer do Tribunal Administrativo. 

A deliberação sobre a CGE, reveste a forma de Resolução.

5.2.2 Perguntas ao Governo

O direito de interrogar o Governo é uma prerrogativa que é reconhecida à AR, e constitui uma das formas de controlo da actividade de governação. 

Compete à CPAR fixar um máximo de três dias em cada sessão ordinária para perguntas ao Governo. Cada bancada pode formular até cinco perguntas escritas ou orais por sessão, que devem ser dirigidas, com pelo menos uma semana de antecedência sobre a data prevista para a sua resposta. 

A sessão de perguntas e respostas pode terminar com uma moção exprimindo as preocupações da AR (Art. 116, RAR) 

5.2.3 Apreciação do Plano Económico e Social e do Orçamento do Estado 

As propostas do Plano Económico e Social (PES) e do OE devem ser submetidas à apreciação de todas comissões da AR, até trinta dias antes da discussão no Plenário. A CPO elabora o parecer global (Art. 109, RAR).  

O OE reveste-se sob forma de Lei e o PES reveste-se sob forma de Resolução. 

5.2.4 Informações do Governo 

Até quinze dias antes do início de cada sessão ordinária, cada bancada pode solicitar ao Governo a apresentação de um só tema de política geral ou sectorial.(art. 115, RAR). 

O debate pode concluir-se com uma resolução ou moção. 

Assiste à AR o direito de solicitar informação ao executivo sobre qualquer matéria inerente ao exercício da actividade parlamentar. Este direito pode ser exercido individualmente ou por via das bancadas parlamentares. (Art. 6, RAR).

Para uma maior eficácia no desempenho da acção política de controlo, a actividade de fiscalização é acometida, na sua maior parte, às comissões de trabalho.

Recorre-se, frequentemente a audições parlamentares dos membros do Governo, funcionários públicos ou personalidades da sociedade civil, para aprofundar conhecimentos sobre determinados assuntos. (Art. 50, n. º 1, a) RAR)

5.3 Tribunais

A relação deste órgão com a AR, consubstancia-se no seguinte:

Em matéria judicial, o deputado da AR goza de foro especial, sendo julgado pelo Tribunal Supremo

O Tribunal deve solicitar o levantamento da imunidade do deputado ao PAR.

5.4 Procuradoria-Geral da República

No domínio da sua acção, o Procurador-Geral da República (PGR)  presta uma informação anual à AR. (N.º 3, Art. 239 CR e art. 22 RAR.). 

Esta informação é prestada na primeira sessão do ano e segue-se um período para esclarecimento e debate, com uma duração até dois dias de sessão. (n.º 1, Art. n.º 22, RAR). Sobre a informação prestada podem ser adoptada moções ou resoluções (n.º 2, Art. n.º 22, RAR).  

A PGR, presta também informação à AR no domínio do direito de petição, quando por esta solicitada. (Art. 67, n.º 2.)
5.5 Conselho Constitucional

Compete ao Presidente do CC investir o PAR nas suas funções. (Art. 190, n.3 CR) 

Este órgão é vocacionado ao controle da constitucionalidade e legalidade dos actos normativos dos órgãos do Estado. (Art. 244 CR)

O controlo da constitucionalidade ou da legalidade é efectuado sob solicitação de qualquer das seguintes autoridades: PR; PAR; Primeiro Ministro e o PGR.

A declaração pelo CC da conformidade da lei com constituição, põe-na em condições de ser promulgada. Em sentido contrário, não estando a lei em conformidade com a Constituição, este facto veda a sua promulgação.

O CC, tem ainda competência no domínio eleitoral cabendo-lhe o papel de supervisor do processo eleitoral; dirimir conflitos eleitorais e validar e proclamar os resultados eleitorais. ( n.º 2, Art. 244 CR).
II.  O Deputado

Deputado é o representante eleito pelo povo para ser membro da AR.tem competências legislativas, é o representante dos interesses do povo na Assembleia.
1. Mandato

Poder de representação outorgado ao representante do povo, eleito por meio de voto para que participe do poder legislativo, no período da sua legislatura (Dicionário Jurídico).

O deputado da AR representa todo o país e não apenas o círculo eleitoral pelo qual é eleito, defende o interesse nacional e obedece aos ditames da sua consciência.

1.1 Início do mandato

Uma vez eleitos, os deputados exercem as suas funções pelo prazo do mandato determinado previamente pela Constituição. Cada eleição de deputados dá inicio a uma legislatura.

O Mandato do Deputado inicia-se com a sua investidura.

1.2. Não tomada de posse

O candidato eleito que não queira tomar posse, pode comunicar, pessoalmente, o facto ao PAR ou enviar um documento com assinatura reconhecida, presencialmente, pelo Notário.

Considera-se desistência do mandato:

· A não tomada de posse do candidato e a não apresentação de qualquer justificação para o facto, o período de trinta dias a contar da data de investidura dos deputados.

A desistência produz os mesmos efeitos que a perda do mandato. (artigo 10 do Estatuto do Deputado)

1.3 Suspensão do Mandato

Suspensão do mandato é impedimento temporário do exercício político (o direito de votar, participar nos debates, eleger e ser eleito), geralmente a pedido expresso pelo próprio.
O mandato é suspenso nos seguintes casos:

a) doença por um período superior a sete dias;

b) cumprimento de pena de prisão efectiva;

c) ausência por um período superior a sete dias;

d) incompatibilidade nos termos da lei. (art. 3, Estatuto do Deputado)

A suspensão do mandato do deputado é declarada pelo PAR, mediante a verificação do facto ou a apresentação da justificação requerida nos termos do Estatuto. 

A suspensão do mandato cessa quando deixem de existir as causas que a determinaram. (Artigos 3 e 4 do Estatuto do Deputado).

1.4 Cessação do Mandato

Verifica-se quando o deputado deixa de exercer o seu mandato.

O mandato do Deputado cessa nos seguintes casos:

· Renúncia ao mandato;

· Perda do mandato;

· Incapacidade permanente, comprovada por Junta Médica Nacional;

· Investidura de novos deputados;

· Morte do deputado. (artigo 5 do Estatuto do Deputado)
1.5 Perda do mandato

Perde o Mandato o Deputado que durante a legislatura: 

a) for condenado definitivamente, por crime doloso em pena superior a dois anos;

b) não tome assento e exceda o número de quarenta e cinco faltas consecutivas e noventa intercaladas no Plenário;

c) tiver faltas injustificadas no Plenário por um período de trinta dias consecutivos ou intercalados;

d) se inscreva ou assuma função em partido ou coligação diferente daquele pelo qual foi eleito(artigo 8 do Estatuto do Deputado).

A perda do mandato é declarada pela CPAR e anunciada ao Plenário e é publicada no BR.

1.6 Renúncia do mandato

Renúncia é o acto por meio do qual o deputado, titular de mandato electivo encerra voluntariamente o exercício das suas funções. A renúncia, como abdicação, é um acto unilateral, não está sujeita à deliberação de qualquer órgão, mas, apenas ao seu conhecimento oficial (Dicionário Parlamentar e Político).
Assinado o documento de renúncia e entregue ao PAR, ele se torna eficaz e o deputado deixa automaticamente de o ser.  

1.7 Incompatibilidades

Incompatibilidade é a impossibilidade legal de exercer ao mesmo tempo certas funções. Há casos em que a eleição para determinada função pode implicar a renúncia obrigatória da outra função exercida anteriormente (Glossário Parlamentar).
As funções de deputado são incompatíveis, de entre outras que a lei determine, com as de:

· Presidente da República;

· Membro do Governo;

· Membro do Conselho Constitucional;

· Magistrado em efectividade de funções;

· Militar ou elemento das forças militarizadas em efectividade de serviço;

· Diplomata em efectividade de serviço;

· Emprego remunerado por estado estrangeiro ou organização internacional;

· Titular de órgãos autárquicos;

· Exercício de mandato judicial como autor, nas acções cíveis contra o Estado. (artigo 7 do Estatuto do Deputado)

1.8 Substituição

É o acto de transferência dos poderes recebidos pelo mandatário (deputado) a um terceiro, (que o precede, na lista de precedências de deputados) para que este o substitua temporária ou definitivamente, total ou parcialmente, no exercício do mandato que lhe foi outorgado, quando julgar necessária a sua substituição
As substituições podem ser temporárias ou definitivas.

1.8.1 Substituição temporária

Verifica-se quando há suspensão ou incompatibilidade temporária do mandato. 

Dá-se a substituição, chamando-se ao exercício do mandato um dos suplentes do mesmo partido ou coligação, na ordem da respectiva votação.

A suspensão do mandato é requerida pelo titular, e não deve ser por um período inferior a sete dias, superior a noventa, salvo por motivo de saúde. O deputado que, por virtude de incompatibilidades ou suspensão, cessa o seu mandato, tem o direito de o retomar assim que cesse a causa que a determinou.

Quando a suspensão do mandato for determinada em virtude do cumprimento de pena, o titular perde todos os direitos durante o período da suspensão. O deputado que exerça o mandato em regime de substituição temporária não usufrui dos direitos estabelecidos no artigo 19 do Estatuto do Deputado. A CPAR, ponderando as circunstâncias de cada caso, pode restringir outros direitos ao deputado que exerça o mandato em substituição. (artigo 12, n. 4 do Estatuto do Deputado).

1.8.2 Substituição definitiva

Ocorre em caso de morte, renúncia, cessão ou perda do mandato. A substituição faz-se segundo a ordem de procedência sendo chamado o primeiro suplente na lista a que pertencia o titular do mandato.

A substituição implica, automaticamente, a assunção de todos os direitos e deveres de deputado. (artigo 11 n. 4, do Estatuto do Deputado).

2. Poderes do Deputado

É a capacidade de agir, autoridade legal. Poder constituído, que emana do povo, conferindo a seus representantes o exercício de cargos electivos.
São poderes do deputado, nomeadamente:

a) exercer o direito de voto;

b) submeter projectos de lei, de resoluções e demais deliberações;

c) candidatar-se aos órgãos  da AR;

d) requerer e obter do Governo ou das instituições públicas dados e informações necessários ao exercício do seu mandato;

e) fazer perguntas e interpelações ao Governo;

f) participar nos debates;

g) fazer perguntas ou solicitar, por escrito, ao Governo e instituições da administração pública, as informações e os dados necessários ao exercício do mandato. (art. 173, CR e art. 6, RAR).
3. Direitos 

No exercício do seu mandato os deputados têm direitos a: imunidades, salário mensal, subsídios, senha de presença, pensão, assistência médica e medicamentosa e subsídios de viagem.

Para além dos itens acima mencionados os deputados também gozam dos seguintes privilégios: 

a) cartão especial de identificação;

b) livre trânsito em locais públicos de acesso condicionado, no exercício das suas funções ou por causa delas;

c) apoio, cooperação, protecção e facilidades das entidades públicas ou militares da República, para o exercício do seu mandato;

d) remuneração e subsídios estabelecidos inerentes à sua função, nos termos determinados pela AR;

e) passaporte diplomático;

f) tratamento protocolar de acordo com as normas legalmente estabelecidas;

g) respeito e dignificação no exercício do seu mandato;

h) adiamento do serviço militar obrigatório no exercício do seu mandato;

i) o Estado garante ao deputado, durante o exercício do seu mandato, o direito a aquisição de uma viatura ligeira, em condições bonificadas, numa única variante consagradas no Estatuto do Deputado;

j) o dispensa da sua actividade laboral, sem perda de salário ou vencimento e subsídios;

k) contagem integral do tempo do seu mandato para efeitos de antiguidade e promoção, no local de trabalho;

l) acréscimo, para efeitos de aposentação do Estado, de 50% na contagem de tempo de serviço, correspondente ao período do exercício do mandato;

m) garantia de manutenção do posto de trabalho e da categoria, não podendo ser despedido ou despromovido em consequência do exercício do mandato;
n) ajudas  de custo, seguro de vida, seguro de viagem e contra acidentes, quando se deslocar em missão da AR, dentro ou fora do país;

o) assistência médica e medicamentosa, em caso de doença súbita;

p) nas deslocações em cumprimento das suas funções de deputado tem direito a prioridade na reserva de passagens, nas empresas de transportes públicos; subsídio de transporte, de acordo com a respectiva tabela;

q) quando em missão oficial ao estrangeiro o deputado têm direito a ajudas de custo;

r) assistência do Secretariado sobre as matérias que serão objecto de debates (art. 176, CR; arts. 18, 20, 24 do Estatuto do Deputado)
3.1 Imunidades 

Imunidade, privilégio que assegura aos parlamentares a liberdade de voto e opinião no exercício de suas funções e protecção contra acções judiciais, abusos e violências por parte de outros poderes.
Estas destinam-se específica e estritamente, a preservar e garantir a autonomia do deputado no exercício da função legislativa e fiscalizadora e, em sentido mais amplo, a proteger e resguardar a autonomia do Poder Legislativo, diante dos demais poderes do Estado.

As imunidades não são um bem pessoal dos titulares de mandato, nem salvo-conduto, que os habilite a violar impunemente a lei, nem para livra-los de responder pelos abusos que cometerem no exercício do mandato. 

Nenhum deputado pode ser preso, salvo em caso de flagrante delito, ou submetido a julgamento sem o consentimento da AR ou da sua CPAR (n 1, art. 174 da CR e art. 13 do EDAR).

O Deputado goza de foro especial, e é julgado pelo Tribunal Supremo. Tratando-se de processo penal pendente em que tenha sido constituído arguido, o Deputado é ouvido por um Juiz Conselheiro (art. 174 da CR).

Os deputados da AR não podem ser processados judicialmente, detidos ou julgados pelas opiniões ou votos emitidos no exercício da sua função, exceptuando-se a responsabilidade civil e a responsabilidade criminal por injúria, difamação ou calúnia (art. 175, CR e art. 14, RAR). 

Em caso de prisão em flagrante delito, a autoridade do local da ocorrência deve, no prazo de vinte e quatro horas: 
· Informar o PAR sobre o facto, directamente ou por via do superior hierárquico;

· Diligenciar junto da procuradoria local, a comunicação do facto ao PGR;

· Diligenciar junto da autoridade prisional o respeito pela dignidade da qualidade de deputado, na situação de privação de liberdade. (Estatuto do Deputado, artigo 16)

O levantamento da imunidade é precedido de debate no Plenário da AR ou na CPAR. (Estatuto do Deputado, artigo 17)

3.2 Salário mensal dos deputados

O salário mensal dos deputados é pago mediante as suas funções designadamente: Vice-Presidente da AR, Chefe de Bancada Parlamentar, Membro da CPAR, Vice-Chefe de Bancada Parlamentar, Presidente de Comissão, Relator de Bancada Parlamentar, Relator de Comissão, Membro de Comissão, Deputado. 

Não é permitida a acumulação de vencimentos, com excepção aos atribuídos as Comissões Ad-Hoc e de Inquérito. Os vencimentos são actualizados nos termos e prazos dos demais órgãos de soberania.

Para efeitos fiscais a remuneração do deputado não pode ser adicionada a qualquer outros rendimentos. (Estatuto do Deputado, artigo 23)

3.3 Subsídios dos Deputados

Subsídios são bónus pagos aos deputados por exercerem uma actividade ou função extra, como por exemplo pertencer uma comissão ou uma outra.

3.3.1 Subsídios dos membros das Comissões Ad-Hoc e de Inquérito

Fazem parte dos membros de Comissão Ad-Hoc ou de Inquérito os seguintes: Presidente e Relator da Comissão e Membro de Comissão. Os valores dos subsídios estão estipulados nas normas internas de execução do Orçamento da AR.

Quando os membros de Comissões Ad-Hoc ou de Inquérito exerçam os seus mandatos por menos de um mês, a sua remuneração é equivalente ao número de dias de exercício.

3.3.2 Subsídio de representação

O Vice-Presidente, Chefe de Bancada Parlamentar, Membro da Comissão Permanente, Vice-Chefe de Bancada Parlamentar, Relator de Bancada Parlamentar, Presidente de Comissão, Relator de Comissão especializada, Ad-Hoc, de Inquérito e Cabeças de Lista têm direito a um subsídio mensal de representação pago de acordo com as suas funções.  

3.3.3 Subsídio de Círculo Eleitoral

O subsídio do círculo eleitoral diário para alojamento, alimentação e transporte é fixado para um período de 35 dias, em conformidade com as normas internas de execução do Orçamento da AR.

Para o deputado que resida fora do seu círculo eleitoral, tem um valor adicional por dia, durante um período de 35 dias.

3.4 Senha de presença

A senha de presença destina-se a subsidiar o alojamento, alimentação e transporte do deputado e membro de Comissão durante as sessões de trabalho da AR ou Comissões. A senha de presença é paga mensalmente, verificada a presença do titular.
No caso de haver substituição antes de expirados 30 dias, a compensação ao substituto é deduzida no salário do titular. 
3.4.1 Critérios de atribuição da senha de presença

São fixados os valores para senha de presença, para as sessões ordinárias do Plenário e das Comissões, observando os seguintes critérios:

a) para o deputado residente no Município da Cidade de Maputo, o valor diário da senha de presença para o período do Plenário ou da Comissão, é acrescidos de sete dias anteriores ao início do Plenário, incluindo dias não úteis.

b) para o deputado não residente no Município da Cidade de Maputo, o valor diário da senha de presença observando o disposto no número anterior é acrescido no máximo de 3 dias depois da sessão, de acordo com a frequência dos transportes.

Os membros das Comissões, incluindo Ad-Hoc e de Inquérito, não vencem senha de presença durante as sessões que se realizam no período em que estiver a decorrer o Plenário.

São fixados os valores para senha de presença, durante as sessões das          Comissões, no limite de 60 dias por ano, fora do período da sessão do Plenário.

3.4.2 Senha de presença durante a sessão extraordinária

Em caso de sessão extraordinária aplica-se a seguinte fórmula para o pagamento de subsídio aos deputados:

Remuneração Mensal x Dias Efectivos de Sessão

Dias do Mês

3.5 Sistema de Previdência e Segurança Social

O Sistema de Previdência e Segurança Social compreende os direitos à pensão de aposentação, subsídio de reintegração, assistência médica e medicamentosa, pensão de sobrevivência, subsídio de funeral, subsídio de morte, pensão de sangue e pensão de aposentação extraordinária.
O Deputado adquire o direito à Previdência Social, quando preencha os requisitos exigidos na Lei  n.º 21/2002, de 21 de Outubro, nomeadamente o desconto de 15% sobre o salário base, para efeitos de aposentação, subsídio de reintegração, assistência médica e medicamentosa e subsídio de funeral. Essa percentagem está subdividida em 13%,  1,5 e 0,5% para aposentação e reintegração, assistência médica e medicamentosa e subsídio de funeral, respectivamente.

Os direitos inerentes à qualidade de deputado, ou os adquiridos em virtude do exercício do seu mandato, não prejudicam quaisquer outros direitos que o deputado tenha ou venha a usufruir no exercício de outras funções. (artigo 18, n. 2 do Estatuto do Deputado)

3.5.1 Suspensão da pensão

O Deputado que esteja no gozo do direito à pensão, suspende o direito, se entretanto, retomar o exercício do mandato de Deputado. Se ao retomar o exercício do mandato, a função for mais alta que o anterior, o Deputado pode preencher a diferença dos descontos, para beneficiar de pensão mais.

3.5.2 Assistência Médica, comparticipação do Deputado

O Deputado comparticipa em 25% de cada despesa médica e medicamentosa prestada em regime ambulatório, e nos meios complementares de diagnóstico e terapêutica, excepto quando em missão de serviço da AR, caso em que fica isento de comparticipação.

O Deputado comparticipa em 50% nas despesas de próteses, incluindo óculos, excepto quando estas se tornarem necessárias em virtude de acidente sofrido em missão de serviço da AR, caso em que esta assume a totalidade das despesas.

3.5.3 Direitos Adquiridos

O pensionista do Estado está isento de qualquer desconto, beneficiando da pensão que lhe for mais favorável.

O Deputado, funcionário do Estado que opte pelo sistema de aposentação estabelecido na Lei n. 21/2002 de 21 de Outubro, obriga-se aos respectivos descontos, revertendo para o presente sistema os valores já pagos ao Estado.

3.6 Viagens

Compete ao SGAR preparar as viagens dos deputados em missão de serviço da Assembleia da República.

O deputado em missão de serviço da AR  beneficia de um seguro de vida e assistência médica. Não se encontram abrangidos os deputados que, em missão de serviço, viagem sob sua responsabilidade. 

O SGAR deve ser comunicado da realização da viagem com uma antecedência mínima de 20 dias à data da partida para tratamento de vistos, identificação de rotas e reserva de hotéis.

O deputado que viajar em condições não previstas anteriormente, é  responsável pelos riscos inerentes à viagem.

3.6.1 Ajudas de Custo

As ajudas de custo destinam-se a subsidiar o pagamento das despesas de alojamento e alimentação dos deputados, em missão de serviço da AR, fora do Município de Maputo, mas dentro do País. 

3.6.1.1 Ajudas de custo por ocasião de missão de serviço no exterior

Em missão de serviço no exterior, deve-se observar os critérios fixados no Diploma Ministerial n.º 91/89 e no Despacho de 26 de Outubro de 1989, do Ministro do Plano e Finanças e as subsequentes actualizações.

O Deputado é obrigado a apresentar justificativos sobre 60% do valor recebido, no prazo de 30 dias após o cumprimento da missão. 

Esgotado o prazo referido no parágrafo anterior, os valores não justificados são descontados até ao limite de um terço do valor da remuneração base do Deputado, observando-se o câmbio oficial do dia em que se efectua o desconto.

3.6.1.2 Complemento de ajudas de custo

Quando o deputado se desloca no âmbito das actividades da AR a convite de uma entidade estrangeira, as despesas são suportadas pela entidade que convida e, se esta atribuir subsídios inferiores aos fixados, a AR cobre a diferença. 

As viagens devem ser devidamente autorizada pelo PAR.

3.6.2 Preparação de viagens

Após autorização da viagem, o expediente é remetido à Divisão de Relações Públicas e Internacionais (Sector de Viagens) e esta por sua vez tramita o assunto da seguinte forma:

1. Solicita reserva no percurso pretendido e a confirmação do lugar no avião;

2. Solicita o desconto do valor da passagem;

3. Solicita fundos junto do Sector financeiro para pagamento da passagem;

4. Emite-se a passagem;

5. Emite comunicações para os serviços de protocolo e de segurança em locais de escala e de desembarque; 

6. Solicita junto do Ministério dos Negócios Estrangeiros e Cooperação a utilização da sala VIP do Aeroporto Internacional de Maputo;

7. Junto da empresa seguradora, solicita os Seguros de viagem para o passageiro

8. Já com o bilhete pronto, contacta o Deputado que solicitou a viagem para informá-lo sobre o embarque e as condições da viagem;

9. No caso de se tratar de um Deputado membro da CPAR, as comunicações se estendem à Forças de Protecção de Altas Individualidades (FPAI);

10. Fixa com o Deputado a hora da recolha da bagagem, pelos Oficiais de Protocolo, para efeitos de Check-in;

11. Recolhe o Deputado ao aeroporto onde é assistido pelos Oficiais de Protocolo até a partida do avião.

12. O funcionário designado para organizar a viagem, elabora um relatório resumido reportando o decurso da sua missão para efeitos de avaliação. 

3.6.3 Viagens por via aérea

3.6.1.1 Viagens em território nacional

Viajam em classe executiva: o Vice-Presidente, Chefe da Bancada, membro da CPAR; o Vice-Chefe de Bancada Parlamentar; o Presidente de Comissão; o Relator de Bancada Parlamentar; o Relator de Comissão; o Chefe de Delegação; o membro de Comissão e o Cabeça de Lista. 

Os demais deputados viajam em classe económica.  

Composição das delegações e duração da missão

Nas deslocações internas em missão de serviço da AR, as delegações são constituídas por um máximo de cinco membros e a duração da missão não deve exceder quinze dias.

Havendo necessidade de se fazer deslocar um número superior a cinco membros, o período de trabalho não deve exceder, em regra, sete dias.

Nos casos em que há necessidade de se fazer um trabalho por um período igual ou superior a 15 dias, as delegações devem ser constituídas por um máximo de três membros.

Calendário de viagens

Nas deslocações às sessões da AR e no regresso ao ponto de origem, o deputado deve viajar nas datas e nos voos previamente fixados no respectivo bilhete de passagem.

Pela não observância das datas previamente marcadas o deputado, assume pessoalmente, as medidas previstas nos regulamentos da companhia aérea.

Interdição de conversão do bilhete de passagem aérea

O bilhete de viagem aérea adquirido pela AR é propriedade da AR. Não é permitido, sob qualquer pretexto, a conversão deste em numerário a favor do deputado. 

3.6.1.2 Viagens internacionais

Viajam em primeira classe: o Vice-Presidente da AR; o Chefe de Bancada Parlamentar; o membro da CPAR; o Vice-Chefe de Bancada Parlamentar; o Presidente de Comissão; o Relator de Bancada Parlamentar; o Relator de Comissão e o Chefe de delegação, quando o voo tiver duração igual ou superior a seis horas, incluindo escalas.

Viajam em classe executiva: os demais deputados, quando o voo tiver a duração igual ou superior a 6 horas, incluindo escalas.

Nas deslocações ao exterior, em missão de serviço da AR, o número de deputados da delegação não deve, em regra, ser superior a três membros.

Passagens pagas por outras entidades

Quando a deslocação em missão de serviço da AR se realizar a convite de outras entidades e estas não satisfaçam o pagamento dos valores das passagens nas classes determinadas, a AR cobre a diferença.

Deslocações em missões partidárias ou particulares

As deslocações em missão de Bancadas Parlamentares, partidárias e a título privado, não são custeadas pela AR.

3.6.4 Viagens por via terrestre

A utilização de viaturas do parque automóvel da AR e o aluguer de viaturas para servir os deputados deve constar de regulamentação específica, que acautele a responsabilidade sobre danos corporais dos passageiros, danos na viatura e danos a terceiros.

3.6.4.1 Viagem em condições excepcionais

Nos casos onde ainda não hajam sido criadas as condições para uso de viaturas da AR é, excepcionalmente, abonado ao deputado residente fora do raio de 40 km da capital provincial, quando em missão de serviço da AR, o valor equivalente a 12 litros de combustível por cada 100 Km, entendendo-se que a  distância a percorrer entre a sua residência e a capital da província, ou país, seja a mais directa e a via terrestre se mostre como única, desde que seja para: deslocação de e para o aeroporto; e missão de Comissão.

3.6.4.2 Direito à viatura protocolar

Os Vice-Presidentes da AR têm direito a viatura protocolar.

Para serviço e uso pessoal, a AR  garante uma viatura com motorista, para cada Vice-Presidente da AR, Chefe de Bancada Parlamentar, Membro da CPAR, Vice-Chefe de Bancada e Relator de Bancada Parlamentar.

É fixado em 60 litros semanais o limite máximo de combustível a atribuir a cada viatura de serviço.

3.6.4.3 Direito a ajudante de campo

O membro da CPAR, Vice-Chefe e Relator de Bancada Parlamentar, têm direito a um ajudante de campo, destacado pela entidade competente para a protecção dos dirigentes do Estado.

Nas deslocações interprovinciais, em missão de serviço da AR, a protecção pessoal da entidade é assegurada, a nível local, pelos serviços competentes, devendo, previamente, o SGAR notificar o Governo da Província solicitando a assistência e satisfazendo as despesas que daí derivem.

Nas deslocações ao exterior, a AR não cobre as despesas de ajudante de campo.

Quaisquer custos referentes às deslocações dos motoristas e ajudantes de campo quando o dirigente não se encontre em missão de serviço da AR são da sua exclusiva responsabilidade.

3.6.4.4 Filhos menores e acompanhantes

A AR custeia a passagem de filhos com idade inferior a dois anos, que acompanhem a mãe à sessão do Plenário e à sessão da Comissão, assim como de uma pessoa que apoie a mãe, ou ao acompanhante do deputado portador de deficiência física.

3.6.4.5 Subsídio para o acompanhante

Ao deputado portador de deficiência física ou doença que o torne incapaz de se conduzir a si próprio, é igualmente custeada a passagem do acompanhante.

É atribuído pela AR aos acompanhantes, pelo tempo da missão, um subsídio equivalente ao dobro do salário mínimo em vigor na função pública.

3.6.4.6 Deslocações por via rodoviária, ferroviária ou marítima

Nas deslocações por via rodoviária, ferroviária ou marítima, o deputado viaja na classe mais condigna que houver.

4. Deveres do deputado

Dever é o acto de estar obrigado a, fazer ou não fazer alguma coisa, qualquer obrigação imposta por lei ou contrato.
O deputado tem os seguintes deveres:

a) observar a Constituição e demais leis;

b) observar o Estatuto do Deputado;

c) respeitar a dignidade da AR e dos deputados;

d) participar nas votações e nos trabalhos da AR;

e) exercer a função para a qual foi eleito;

f) defender e promover os interesses nacionais;

g) promover o respeito pela legalidade;

h) fomentar a cultura de paz, de democracia, de reconciliação nacional e de respeito pelos direitos humanos;

i) observar a ordem e a disciplina fixadas no RAR e do Estatuto do Deputado;

j) contribuir para o aumento da eficácia e do prestígio da AR;

k) comparecer às reuniões do Plenário e às da Comissão de que for membro;

l) ter conduta que se coadune com a dignidade de deputado;

m) receber informações e queixas dos cidadãos, devendo examiná-las ou encaminhá-las aos outros órgãos da AR ou a outras instituições;

n) apresentar-se e comportar-se correctamente na sala de sessões;
o) prestar contas sobre as suas actividades através da apresentação do relatório;
p) justificar através da apresentação dos respectivos recibos, os gastos financeiros efectuados para casos em que os custos da deslocação são suportadas integralmente pela AR. (art. 177 da CR e art. 21 do Estatuto do Deputado)
III.
Actividade Legislativa

É a actividade do membro do parlamento, do poder legislativo.

1. Funcionamento

A AR organiza-se e funciona em Plenário e em Comissões e apoia-se no trabalho das bancadas. (Art. n.º 10, RAR). 

Sessão o tempo durante o qual está reunida o Plenário (sessão plenária) tempo que decorre desde abertura até ao encerramento da sessão. As sessões legislativas podem ser ordinárias, extraordinárias, solenes e preparatórias. 

Sessão Ordinária  é a reunião que se dá nos períodos ou datas estipulados no estatuto ou regimento da instituição para tratar de assuntos relativos à entidade. A agenda de trabalhos da sessão ordinária está sempre em aberto. 

Sessão Extraordinária é aquela realizada em data não estipulada no regimento, por meio de convocação especial dos interessados feita pelo órgão

administrativo da instituição ou por quem de direito, para deliberar sobre assunto urgente.
As Sessões Solenes são reservadas a grandes comemorações ou homenagens especiais, como a tomada de posse de novos deputados, a apresentação do Estado da Nação pelo PR, a visita de um Chefe de Estado ou Governo estrangeiro para falar aos deputados em sessão plenária. Ocorre também quando há abertura ou encerramento de uma sessão e promulgar emendas à Constituição. 

Sessão preparatória, quando a CPAR reúne para preparar uma sessão seja ela ordinária ou extraordinária. Usualmente para esta sessão são convidados a direcção das comissões de trabalho para participar na elaboração da agenda da sessão plenária em preparação.

AR reúne-se, ordinariamente duas vezes por ano e extraordinariamente, sempre que a sua convocação for requerida pelo PR, pela Comissão Permanente ou por um terço, pelo menos dos deputados (Art. n.º 11, RAR Sessões da Assembleia da República).

O número total de dias úteis, são excluídos os feriados e fim de semana. Por   cada sessão ordinária não ultrapassará, em regra os quarenta e cinco dias. O plenário pode decidir, quando necessário, aumentar os dias previstos (Art. n.º 11, RAR). 

A primeira sessão anual inicia-se no primeiro dia útil do mês de Março e, a segunda, no primeiro dia útil da segunda quinzena do mês de Outubro (Art. n.º 12, RAR). 
Existem também as sessões extraordinárias obrigatórias, que é convocada pelo PR, a ter lugar no prazo máximo de cinco dias, quando for necessário sancionar a suspensão das garantias constitucionais, o Estado de Sítio ou Emergência. Em caso de morte, renúncia ou incapacidade permanente do PAR, o PR convoca para eleger o novo PAR. (arts, 20 e 33, RAR).

1.1 Horário das Sessões

As sessões do Plenário decorrem no período entre as 8.30 horas e às 13.00 horas, com intervalo de 30 minutos, à excepção das sextas-feiras, em que cessam às 12.00 horas. As sextas-feiras são dedicadas ao trabalho das Bancadas Parlamentares.

As sessões solenes têm início depois das 8.30 horas e para a Ordem do Dia consta apenas o acto solene.

O Plenário pode, excepcionalmente, deliberar o prolongamento das sessões para além do horário. (art. 14º do  RAR). O prolongamento da sessão plenária, ocorre nos casos em que é necessário prolongar os debates, muitas vezes por solicitação das bancadas, dos deputados ou das comissões.

1.2 Sessão Plenária 

O plenário ou sessão plenária inicia os trabalhos à hora fixada desde que esteja presente um terço dos deputados. 

As sessões do Plenário podem ser interrompidas para consultas ou para trabalhos das comissões ou das bancadas, sob proposta destas ou de um décimo dos deputados (Art. n.º 15, RAR). 

As sessões da AR são públicas, à excepção dos casos em que o Regimento determinar ou o Plenário deliberar em contrário.

1.3 Ordem do Dia

Ordem do Dia é o rol de matérias ou assuntos que devem ser tratados em Assembleia sobre as quais se devem efectuar deliberações.
A OD é fixada pelo PAR, ouvida a Comissão Permanente. 

A agenda de trabalhos e ordem do dia das sessões ordinárias obedecem a seguinte sequência de prioridade: 

· Sancionamento da suspensão das garantias constitucionais e da declaração do Estado de emergência ou de sítio;

· Eleições em caso de morte, renúncia ou declaração de incapacidade permanente do PAR; 

· Solicitações de intervenção em matéria urgente de interesse nacional feitas pelo PR ou pelo Conselho de Ministros; 

· Apreciação das sanções aplicadas aos deputados quando delas haja recurso; 

· Apreciação do Programa do Governo, do Plano Económico e Social, do OE; 

· Apreciação  do relatório do Programa do Governo, do Plano Económico e Social do OE; 

· Apreciação e aprovação da Conta Geral do Estado e

· Apreciação de projectos e propostas de lei, resolução e de projectos de moção, sendo a ordem de entrada. 
1.4 Uso da Palavra

É concedida ao deputado o uso da palavra para: 

· Participar nos debates;

· Apresentar projectos de lei de resolução e de moção;

· Intervir no período antes da OD;

· Exercer o direito de defesa e reagir contra a ofensa à honra e consideração devidas;

· Fazer requerimento, interpor recursos e protestos;

· Formular pedidos de esclarecimentos, responder aos mesmos ou fazer perguntas;

· Fazer declaração de voto;

· Requerer ou intervir sobre questões de ordem.

(Uso da Palavra, Art. n.º 74 RAR.). 

Intervenções antes da ordem do dia, é a comunicação do deputado em plenário abordando assuntos que não estando agendado para o dia sejam pertinentes ao respectivo circulo eleitoral. Os assuntos abordados não estão sujeitas ao debate ou a pedido de esclarecimentos.

A concessão de tempo para intervenções antes da ordem do dia é uma prerrogativa do PAR conceder por um período máximo de sessenta minutos. 

O deputado não pode usar da palavra sem autorização do PAR. Durante o uso da palavra,  o deputado deve pautar por uma decência e disciplina e não deve exceder o tempo que lhe é concedido. 

Ponto de Ordem é o pedido de interrupção de uma intervenção que é invocado com base na disposição pertinente do Regimento. Ocorrendo um pedido de ponto de ordem interrompem-se todos os procedimentos exceptuando a votação

1.5 Deliberações 

Deliberação é uma decisão precedida por uma discussão ou exame de uma matéria, constitui o resultado de um debate oral em assembleia. 

 A AR só pode deliberar achando-se presente mais de metade dos seus membros. As deliberações são tomadas por mais de metade dos votos dos membros presentes. (Art. 18, n.º 2 e 3, RAR ).

1.6 Votação 

Votação é o acto ou efeito de votar, no âmbito de uma comissão ou do plenário e completa a discussão de uma determinada proposição. É a manifestação de vontade sobre um facto.

A cada deputado corresponde um voto e este  quando presente não pode deixar de votar. Não é permitido o voto por procuração ou por correspondência (Art. 121, Reg. ). 

A votação tem a seguinte forma: 

· Ordinária; 

· Nominal e 

· Secreto. 

A votação ordinária é a forma mais usual de deliberação e consiste em se perguntar sucessivamente quem vota contra, quem se abstém e quem vota a favor, que é expressa pelo braço levantado. Cada deputado tem no seu lugar um cartão de voto, que é utilizado no acto da votação.

Votação nominal, consiste em o PAR, por ordem alfabética, chamar cada deputado, devendo este responder se vota contra, se se abstém ou se vota a favor, registando na acta o voto expresso por cada um. 

Votação secreta quando se trata de eleições ou deliberação sobre personalidades, desde que não esteja envolvida a representatividade das bancadas. Esta realiza-se no Plenário, mediante o preenchimento de boletim de voto, que é depositado na urna. 

A efectivação da votação é assegurada pelo Departamento de Apoio ao Plenário (DAP), através dos respectivos funcionários designados pela CPAR. Estes preparam as urnas, os boletins de voto, organizam a votação e o apuramento dos resultados. Cada bancada indica para acompanhamento, observadores na altura do apuramento dos resultados.

No âmbito do processo de votação os procedimentos são os seguintes:

a) chamamento de todos os deputados para a sala de sessões;

b) o encerramento das portas da sala;  e

c) conferência do quorum, que consiste na contagem de todos os deputados presentes e ausentes, marcando as respectivas faltas nominalmente com o preenchimento no boletim de controle de quorum de que é conferido pelos relatores das bancadas e entregue à Mesa;

d) PAR informa aos presentes quantos deputados estão presentes na sala;

e) PAR informa aos presentes na sala qual é a matéria em votação;

f) PAR dá inicio a votação perguntando aos deputados quem vota conta, quem se abstêm e quem vota a favor (a medida que PAR vai perguntado os deputados de acordo com as suas opções, vão levantando o braço com o cartão de eleitor);

g) Os técnicos do DAP procedem a contagem dos resultados e entregam a Acta da Votação à Mesa;

h) o PAR anuncia o resultado da votação;

i) segue-se a declaração do voto pelas bancadas.

Declaração de voto é a manifestação do votante encaminhada à Mesa que dirige os trabalhos, que consiste em apresentar as razões que o tenham levado a votar, contra ou a favor, ou abster-se.

As declarações de voto são feitas de viva voz e são exclusivo das bancadas.  

As declarações de voto constam da acta da sessão, que são feitas pelo Departamento de Redacção e Audiovisual e depositadas no Departamento de Arquivo Parlamentar para consulta de qualquer cidadão interessado.

Durante o acto da votação, que tem início com o chamamento dos deputados e o encerramento das portas, ordenada pelo PAR, o deputado não pode sair da sala ou nela entrar, nem usar da palavra, até a proclamação do resultado, excepto nos casos em que haja lugar a apresentação de requerimentos sobre o processo de votação. O PAR pode autorizar a saída da sala por motivos de força maior.

2. Processo Legislativo

Processo legislativo é conjunto de normas que regem o procedimento a ser seguido pelo órgão competente, especificando os actos (iniciativa, discussão, votação, sanção ou veto, promulgação e publicação) a serem realizados na elaboração de leis. (Dicionário Jurídico).

O processo legislativo compreende os seguintes actos:

a) entrada da proposição legislativa na Secretaria do SGAR;

b) é encaminhada ao DAP,  cabendo a esta verificar: 

· a conformidade dos requisitos formais;

· constitucionais e 

· regimentais inerentes ao depósito das Iniciativas Legislativa emitindo um parecer ao PAR;

c) PAR solicita  parecer às comissões competentes e manda distribuir

d) a DAP atribui o número e a capa e abrir o respectivo processo;

e) emite uma nota informativa para dar a conhecer a Divisão de Apoio às Comissões;

f) solicita a sua reprodução, bem como a sua distribuição pelos deputados e outras entidades; 

2.1 Projectos de Lei ou Resolução

Projectos são iniciativas de lei, de resolução ou de moção que são propostos pelos deputados ou pelos órgãos Comissões de trabalho ou Bancadas parlamentares da AR.
A iniciativa de apresentar moções pertence  também à CPAR.

2.2 Propostas de Lei ou de Resolução 

São iniciativas de Lei ou Resolução que são propostos pelo PR e pelo Conselho de Ministros.
2.2.1 Forma de apresentação de projectos e de proposta de lei 

As Propostas e os Projectos de Lei devem conter:

· O enunciado e análise dos fundamentos que o justificam;

· O seu enquadramento legal e a sua inserção no Programa do Governo;

· As implicações previsíveis, especialmente do ponto de vista orçamental;

· A assinatura do autor, co-autores ou pelo Órgão da Assembleia;

· A proposta de lei ou de resolução do PR é por ele assinada

· A proposta de lei ou de resolução do Conselho de Ministros é assinada pelo Primeiro-Ministro, com a indicação da sessão e data em que foi aprovada pelo Governo. (Art. 88, RAR)

2.2.2 Análise prévia 

As proposições legislativas não podem ser discutidas sem terem sido distribuídos pelos deputados. 

Nenhum projecto ou proposta de lei pode ser levado a debate no Plenário sem análise e parecer prévios da comissão de trabalho competente. (Art. 89, n.º 1, RAR) . São enviadas as comissões competentes em razão da matéria.

O PAR, ouvidos o presidente e relator da comissão ou comissões de trabalho, fixa o prazo para a entrega do parecer. 

Durante o período em que decorrem as sessões plenárias, pelo menos uma vez por semana a Direcção Executiva da AR (constituída pelo PAR e os Vice-Presidentes) reúne-se com os Presidentes e Relatores das Comissões de Trabalho, para agendar das sessões plenárias. Tal facto ocorre também aquando da preparação das sessões da AR.

2.2.3 Conteúdo dos Relatórios e Pareceres 

Os relatórios sobre qualquer proposta ou projecto de diploma legal devem, em regra, conter:

· O enunciado e a análise dos fundamentos que o justificam; 

· O enquadramento legal e sua inserção no Programa do Governo; 

· As implicações previsíveis do projecto ou da proposta a aprovar, nomeadamente do ponto de vista orçamental; 

· As contribuições recebidas dos vários sectores da sociedade; 

· As diferentes posições na discussão do projecto ou da proposta e sua fundamentação e 

· O parecer da Comissão. (RAR)

  2.2.4 Apresentação de Projectos ou Propostas de Lei em Plenário  

Cabe ao presidente da comissão fazer a apresentação do parecer elaborado sobre o projecto ou proposta de lei, não ultrapassando (Art. 92, RAR)
2.2.5 Apreciação na Generalidade 

A apreciação na generalidade incide sobre o conteúdo e princípios fundamentais e a sistemática do projecto ou da proposta de Lei (n.º 1, Art. 93, RAR). 

Concluída a apreciação na generalidade, procede-se à votação para passar ao debate na especialidade.

2.2.6 Apreciação na Especialidade 

É feita artigo por artigo, geralmente na comissão, com a possibilidade de avocação pelo Plenário

2.2.7 Retirada de Projectos e Propostas de Lei

As propostas de lei apresentadas pelo PR ou pelo Conselho de Ministros podem ser retiradas até à votação da versão definitiva (n.º 1, Art. 95).

2.2.8 Emendas 

Emenda é uma proposta para alterar, a proposição principal.

Emendas a qualquer proposição podem ser apresentadas, em plenário por, qualquer deputado ou comissão, durante a apreciação. Cada deputado pode apresentar proposta de emenda sobre às propostas/projectos em discussão ou a qualquer dos artigos.

A emenda rejeitada em comissão pode ser reapresentada no plenário, salvo se a rejeição tiver sido unânime na comissão.

2.2.8.1 Votação das emendas 

A votação das emendas é feita nas comissões, pela seguinte ordem: 

· Propostas de eliminação; 

· Propostas de substituição e 

· Propostas de aditamento. 

Proposta de eliminação consiste na eliminação de uma parte da proposição, um artigo, parágrafo, alínea, palavra ou palavras, em questão.

Proposta de Substituição  é aquela em que altera substancialmente toda a proposição original, destina-se a substituir a redacção de um dispositivo por outro.

Proposta de aditamento, acrescenta um ou mais dispositivos à proposição original.

As propostas de emendas apresentadas pelo proponente, pela comissão, pela bancada ou pelo Governo têm prioridade sobre as demais (Art. 97, RAR).

2.3.8.2 Aprovação de lei 

Depois de o texto global ter sido votado favoravelmente na especialidade, o Presidente da AR submete-o à votação definitiva para aprovação sob forma de lei (Art. 98, RAR)

2.3.8.3 Empate na votação

Caso haja empate na votação de uma proposta ou projecto de lei, a questão é levada novamente a debate passadas 48 horas e por um dia de sessão apenas. 

2.3.8.4 Rejeição

O empate na segunda votação equivale a rejeição.

Os projectos ou propostas de lei rejeitados não podem ser submetidos à apreciação da AR na mesma sessão. (Art. 100, RAR).

2.3.8.5 Devolução de Lei para Reexame

Devolvida pelo PR uma lei para reexame, compete às comissões procederem, nos termos regimentais, à análise dos fundamentos, antes da sua consideração pelo Plenário. (Art. 101, Reg.)

2.3.8.6 Procedimento legislativo simplificado

Consiste na possibilidade de levar à discussão e aprovação do Plenário matéria de urgência e de interesse nacional, independentemente de qualquer formalidade regimental. Compete ao PR, em exclusivo, solicitar que a AR delibere através deste procedimento. (Art. 102, RAR)
2.3.8.7 Versão definitiva 

Depois da aprovação a lei, segue-se a redacção final, ou acertos de sistematização, estilísticos, ortográficos e outros, que não ponham em causa o espírito da lei e o pensamento do legislador e são da responsabilidade da comissão ou comissões que se pronunciaram sobre o projecto ou proposta. (n.º 1, Art. 103, RAR). 

Procedida a última revisão, o texto é entregue ao PAR que o torna definitivo com a sua assinatura, mandando-a publicar no BR (Casos em que são resoluções), ou enviando-a para promulgação (casos em que são leis).

2.3.9 Procedimentos Especiais

Os procedimentos especiais são aqueles que envolvem não só a AR, mas também outros de soberania designadamente, PR, PGR, Tribunais, CC cuja a interacção já foi referenciada no capítulo 1, relativo a relação institucional da AR comoutros órgãos de soberania.

IV.  AR e as Organizações Internacionais

1. Relações internacionais 
A participação da Assembleia nas organizações internacionais tem como objectivo garantir a afirmação, o alargamento e fortalecimento das relações de amizade, solidariedade e cooperação com os Parlamentos de outros países participar na definição de políticas globais sobre questões de interesse comum e  promover a imagem e o prestígio de Moçambique na arena internacional.

Para este fim são designados pelas bancadas, de acordo com a representatividade parlamentar, grupos nacionais constituídos por deputados.

Grupo Nacional é a designação que se dá ao conjunto de deputados eleitos pela plenária da AR para representar o órgão junto das Organizações Parlamentares Internacionais de que a Assembleia é membro. 

Ao Grupo Nacional compete:

· representar a AR junto da Organização Parlamentar Internacional adstrita;

· velar pelo cumprimento das decisões vinculativas para Moçambique;

· informar a AR sobre as actividades em curso;

· garantir que os protocolos, Tratados e Resoluções objecto de deliberação e aprovação nas conferências ou Fora, tenham tratamento devido a nível interno.

Os membros dos Grupos Nacionais variam entre três a cinco deputados. Cada Grupo Nacional é dirigido por um chefe eleito dentre os seus membros, regra geral, do partido com maioria no Parlamento. 

A apresentação de candidatos a membros do Grupo Nacional é da responsabilidade de cada bancada parlamentar.

1.1 Organizações Parlamentares Internacionais de que a Assembleia é membro

A AR é membro de pleno direito das seguintes Organizações Parlamentares Internacionais:

· União Inter-Parlamentar (UIP);

· Assembleia Parlamentar Paritária da África, Caraíbas e Pacífico com a União Europeia (ACP-UE);

· Associação Parlamentar da Commonwealth (CPA);

· Fórum Parlamentar da Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC-PF);

· Fórum Parlamentar de Língua Portuguesa (FPLP) e

· Parlamento Pan-Africano (PPA).

1.1.1. União Inter-Parlamentar (UIP)

A UIP, com sede em Genebra, Suíça, é um fórum de Concertação Interparlamentar congregando Parlamentos dos Estados Soberanos do mundo e surge em 1889.

A UIP  tem por objectivos:

a) promover a paz e cooperação entre povos para o estabelecimento de instituições representativas;

b) contribuir para a promoção dos direitos humanos;
c) contribuir para a promoção das instituições representativas e fortalecer os seus planos de acção;

d) promover  contactos, coordenação e troca de experiências  entre parlamento;

e) parlamentares de todos os países;

f) expressar pontos de vista sobre questões de carácter internacional com visando adoptar planos de acção.

Pela Resolução n.º 4/78 de 22 de Abril, a Comissão Permanente da então Assembleia Popular deliberou a adesão de Moçambique à União Interparlamentar, com sede em Genebra.

O Grupo Nacional para a UIP foi criado através da Resolução  n.º 9/2000, de 3 de Maio, em consequência da Resolução n.º 4/78 de 22 de abril, com as atribuições de representar a AR na UIP e de realizar acções que visassem a criação do Grupo Nacional na UIP, devendo submeter nomes adicionais para complementar a lista nacional respeitando as normas de proporcionalidade.

1.1.2 Assembleia Parlamentar Paritária, África, Caraíbas e Pacífico com a União Europeia (APP-ACP/UE)

APP-ACP/UE, com sede em Bruxelas-Bélgica, foi constituída nos termos do artigo 17 do Acordo de Parceria  assinado a 23 de Junho de 2000, entre os Estados de África, Caraíbas e do Pacífico, por um lado, e a Comunidade Europeia e os seus Estados membros, por outro, sendo de Parceria com o CM e o Comité de Embaixadores da ACP-UE, uma das três instituições do Acordo de Parceria.

De acordo com o artigo 17 do Acordo de Parceria, são objectivos da Assembleia APP-ACP/EU :

a) promover os processos democráticos, através do diálogo e de consultas;

b) contribuir para uma maior compreensão entre os povos da União Europeia e os dos Estados ACP e sensibilizar a opinião pública para as questões de desenvolvimento;

c) debater questões relativas ao desenvolvimento e à parceria ACP-UE;

d) adoptar resoluções e formular recomendações dirigidas ao CM da ACP-UE, tendo em vista a realização dos objectivos do acordo de parceria;

O mandato dos Parlamentares da APP-ACP-UE decorre enquanto durar o seu mandato no respectivo Parlamento Nacional. 

O Grupo Nacional junto da APP-ACP/EU surge na sequência da adopção da resolução 10/2000, de 30 de Abril que formalizou a adesão da AR junto da APP-ACP/EU e elegeu os deputados para  representar  a AR junto daquele órgão.

1.1.3 Associação Parlamentar da Commonwealth (CPA)

A CPA foi criada em 1911 como Associação parlamentar do império do Reino Unido.  

A CPA tem como objectivos promover conhecimentos e educação sobre os sistemas constitucionais, legislativos, económicas, sociais e culturais no contexto da democracia parlamentar, com particular ênfase nos países com uma aproximação histórica com a Associação.

A AR, através da Resolução n.º  05/97, de 11 de Novembro, aderiu à Associação dos Parlamentos da Commonwealth, e elegeu seus representantes junto da Associação pela Resolução n.º  11/2000, de 3 de Maio.

1.1.4 Fórum Parlamentar da Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (FP-SADC)

De acordo com o Artigo 9 do Tratado da SADC, o FP-SADC foi instituído em 1996, como órgão autónomo da SADC e tem a sua sede em Windhoek, Namíbia.

 O FP-SADC é um órgão Interparlamentar regional composto por doze parlamentos dos seguintes países: Angola, Botswana, Lesotho, Malawi, Maurícias, Moçambique, Namíbia, África do Sul, Swazilândia, Tanzânia, Zâmbia e Zimbabwe.

O artigo 5 da constituição do FP-SADC estabelecem como objectivos do Fórum os seguintes: 

a) fortalecer a capacidade de execução da SADC através do envolvimento dos Parlamentos nas suas actividades;

b) facilitar a efectiva execução das políticas e projectos da SADC;

c) promover os princípios dos direitos humanos, igualdade do género e da democracia na região da SADC;

d) familiarizar os povos dos países da SADC com fins e objectivos da SADC;

e) informar a SADC das opiniões das populações sobre o desenvolvimento e outros assuntos que interessam aos países da SADC;

f) construir um Fórum para a discussão de assuntos de interesse da SADC;

g) promover a paz, a democracia, a segurança, e a estabilidade na base da igualdade do género, direitos humanos e responsabilidade colectiva, apoiando o desenvolvimento de mecanismos permanentes de resolução de conflitos na sub-região;

h) contribuir para um futuro próspero dos povos da SADC, promovendo a confiança mútua e a eficiência económica;

i) activar a cooperação económica e o desenvolvimento integrado baseados nos princípios da igualdade e reciprocidade de vantagens;

j) fortalecer a solidariedade regional e criar o sentimento do destino comum entre os povos da SADC;

k) encorajar uma gestão governativa transparente e responsável na região e operacionalidade das instituições da SADC;

l) facilitar o intercâmbio com outras organizações de Parlamentares.

A qualidade de membro do FP-SADC está aberta aos Parlamentos Nacionais cujos países sejam membros da SADC. O mandato dos Parlamentares do FP-SADC decorre enquanto durar o seu mandato no respectivo Parlamento Nacional. 

1.1.5 Fórum Parlamentar de Língua Portuguesa (FPLP)

O FPLP surge na sequência da Declaração Constitutiva da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa , assinada em Lisboa, no dia 17 de Julho de 1996, pelos Chefes  de Estado da Comunidade, que coloca como um dos seus objectivos o estímulo e desenvolvimento de acções de cooperação Interparlamentar e o incremento do intercâmbio cultural.

Foi nesse âmbito, que os Presidentes dos Parlamentos dos Países de Língua Portuguesa criaram a 21 de Março de 1998, em Lisboa, o FPLP. Na sua terceira reunião, realizada em Cabo Verde, a 19 de Novembro de 2002, é aprovado o Estatuto do Fórum.

O Fórum tem a sua sede no país que, em cada ano, presidir à Conferência dos Presidentes dos Parlamentos.

De acordo com  o artigo  3 dos Estatutos, o FPLP  tem como objectivos:

a) contribuir para a paz e para o fortalecimento da democracia e das instituições representativas;

b) contribuir para a governação e para a consolidação do estado de direito;

c) promover e defender os direitos humanos;

d) examinar questões de interesse comum, tendo, designadamente, em vista a intensificação da cooperação cultural, educativa, económica, científica e tecnológica, o combate a todas as formas de discriminação e todos os tipos de tráficos e as políticas de imigração;

e) harmonizar os interesses e concertar as posições comuns para a promoção noutros fora parlamentares;

f) promover a harmonização legislativa em matérias de interesse comum, especialmente relevantes;

g) acompanhar e estimular as actividades da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa;

h) Recomendar aos órgãos da Comunidade as possíveis linhas e parâmetros para a promoção das relações económicas, científicas e culturais;

i) Promover os contactos e o intercâmbio de experiências entre os respectivos parlamentos, deputados e funcionários;

j) Promover o intercâmbio de experiências, designadamente, no domínio da legislação, do controlo da acção do Executivo;

k) Organizar acções de cooperação e solidariedade entre os parlamentos nacionais dos estados membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa.

Os deputados ao FPLP, devem estar no exercício efectivo das suas funções de deputado.

A criação do Grupo Nacional junto do FPLP surge por força da Resolução n.º  3,/2003 de 17 de Abril, que elegeu os 5 Deputados para representar a AR junto do Fórum.

1.1.6 Parlamento Pan-Africano (PPA)

O PPA é um dos Órgãos da União Africana e é criado pelo Tratado da Comunidade Económica Africana.

No seu Preâmbulo, o Protocolo ao Tratado de Criação da Comunidade Económica Africana Relativo ao Estabelecimento do PPA refere que o estabelecimento do PPA inscreve-se no quadro da visão destinada a proporcionar uma plataforma comum para os povos africanos e as suas organizações de massa com vista a assegurar o seu maior envolvimento nas discussões e na tomada de decisão sobre os problemas e desafios que o continente enfrenta. 

O PPA passou a funcionar plenamente a partir do dia 18 de Março de 2004, data em que se realizou a Sessão Inaugural do mesmo em Addis Abeba- Etiópia, a qual foi dirigida por Sua Exciª Joaquim Alberto Chissano, na qualidade de Presidente da União Africana.

Durante a Cerimónia de Inauguração do PPA, tomaram posse 202 Parlamentares pan-africanos provenientes de 41 países membros da União Africana, que até àquela data haviam ratificado o protocolo.

Conforme estabelecem as alínea i) e ii) do n° 3 do artigo 3 do Protocolo ao Tratado de Criação da Comunidade Económica Africana Relativo ao Estabelecimento do Parlamento Pan-Africano, nesta fase inicial ( Cinco anos), o PPA terá somente poderes consultivos e de Assessoria.

A  Conferência da União Africana, realizada em de Abuja,  em Julho de 2004, elegeu a República da África do Sul como Sede do PPA. 

De acordo com o artigo 3 do Protocolo ao Tratado  relativo à sua criação, o PPA,  tem como objectivos os seguintes:

a) facilitar a implementação efectiva das políticas e dos objectivos da UA/AEC;

b) promover os princípios dos direitos do homem e da democracia em África;

c) encorajar a boa governação, a transparência e a obrigação de prestar contas nos estados membros;

d) familiarizar os povos da África com os objectivos e políticas visando a integração do continente Africano no âmbito do estabelecimento da União Africana;

e) promover a Paz, a segurança e a estabilidade;

f) contribuir para um futuro mais próspero dos povos da África ao promover uma auto-suficiência colectiva e a retoma económica;

g) facilitar a cooperação o desenvolvimento em África;

h) reforçar a solidariedade continental e edificar um sentido de destino comum entre os povos da África;

i) facilitar a Cooperação entre Comunidades Económicas Regionais e os Fóruns Parlamentares.

Cada estado membro do PPA é representado por igual número de Parlamentares, neste caso, cinco por cada estado, devendo pelo menos um ser mulher.

1.2 Ligas de Amizade e Solidariedade

Ligas de amizade e solidariedade é um grupo de deputados que defende uma causa comum, no Âmbito dos direitos humanos.

A AR tem Ligas Parlamentares de Amizade, Solidariedade e Cooperação com os seguintes países: República da África do Sul; República de Angola;  República do Botswana; República de Cabo Verde; República de Cuba; República Democrática e Popular da Argélia República Federativa do Brasil República da França; República da Guine Bissau; República da Itália; República Islâmica do Irão; República do Lesotho; República do Malawi; República Popular e Democrática da Coreia; República do Kuwait; República da Swazilândia; República Unida da Tanzânia; República da Zâmbia; República do Zimbabwe; Federação Russa e República de Portugal.

1.2.1 Objectivos

Prosseguir o intercâmbio de experiências e de conhecimentos através da troca de delegações, informações e outras formas de interacção em matérias de interesse comum com vista a promover e consolidar os laços de amizade, solidariedade e cooperação no domínio parlamentar influenciando os respectivos países e organismos internacionais para adopção de medidas e políticas em prol da estabilidade, paz, desenvolvimento social e económico visando o reforço e aprofundamento da democracia no âmbito da consolidação do Estado de Direito.

A criação da liga de amizade é feita através de uma resolução aprovada em Plenário da AR e parte das seguintes bases: 

· vontade expressa pela contraparte moçambicana;

· por iniciativa da CRI, cabendo a esta, a elaboração da respectiva resolução.

1.2.2 Critérios de adesão

Decidida a criação da Liga de Amizade observa-se o seguinte:

· colocação de listas de subscritores estabelecido por parte dos deputados;

· findo o período de subscrição estabelecido, compete à CRI, propor com base na lista de subscritores, os nomes para preencher os cargos de direcção (Presidente, Vice-Presidente, Relator; 1º e 2º Vogais). Após o  período inicial de subscrição, qualquer deputado que não o tenha feito, pode fazê-lo a qualquer momento até ao fim do mandato.

1.2.3 Organização e funcionamento

A organização e regulamentação de funcionamento da Liga é da responsabilidade dos seus membros e as despesas decorrentes do funcionamento não devem representar encargos adicionais ao OE.

1.2.4 Protocolos de Cooperação

1.2.4.1 Protocolos de cooperação Interparlamentar

No quadro da cooperação Interparlamentar a AR mantém relações regulares de cooperação com vários Parlamentos, sendo de destacar, a cooperação com a AR de Portugal no âmbito de troca de missões técnicas, estágios on job, formação nos domínios de gestão, administração, informática, biblioteca, documentação e arquivo baseados no protocolo de cooperação celebrado entre as duas instituições. 

Apesar de manter relações com vários Parlamentos, a AR possui apenas protocolos de cooperação com a AR de Portugal e com a Assembleia Nacional de Angola.

1.2.4.2 Protocolos de cooperação com outros organismos internacionais

Para além da cooperação Interparlamentar, a AR mantém relações de Cooperação com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e com a Associação dos Parlamentares Europeus para África Austral (AWEPA).

A cooperação com estes organismos internacionais visa:

· providenciar assistência técnica para elaboração de projectos de leis;

· garantir apoio à realização de seminários para formação de deputados e funcionários da AR dentro e fora do país;

· apoiar a participação de deputados nas conferências ou fora internacionais;

· apoiar as bancadas parlamentares; 

· contribuir na restruturação e modernização do SGAR.

1.3 Assistência aos Grupos Nacionais e outras Delegações em Missão exterior 

1.3.1 Papel do assistente

Assistente do Grupo Nacional e de outras delegações da AR em missão oficial no estrangeiro é o funcionário do SGAR a quem compete desencadear todos mecanismos internos e externos indispensáveis para que os objectivos da  missão sejam plenamente alcançados.

1.3.2  Deveres e Obrigações do Assistente

· informar aos deputados sobre todas actividades relacionadas com o Grupo Nacional;

· recolher informações relevantes sobre o país a visitar;

· tomar nota dos aspectos relevantes do trabalho da missão com vista a elaboração do relatório final da visita;

· informar o plano de actividades anual do Grupo Nacional de forma a garantir-se a cobertura das despesas daí decorrentes;

· sistematizar a informação sobre a participação da AR e do SGAR nos fora e eventos internacionais; e

· desencadear todos processos internos junto do SGAR para a realização das viagens.

1.3.3 Regras e Procedimentos para o Desencadeamento de viagens ao exterior

As deslocação de Deputados da AR para o exterior em missão oficial deve merecer a aprovação do PAR ouvidas as respectivas bancadas parlamentares. 

Inclui-se também os convites de organizações internacionais nominalmente dirigidos a deputados.

Após aprovação favorável do PAR, o SGAR irá diligenciar junto aos demais serviços, a obtenção de vistos, passagens aéreas, reservas nos hotéis do país a visitar, bem como de outros aspectos internos e externos necessários para o sucesso da missão. 

Sem a aprovação do PAR implica a não efectivação da viagem.

V. Secretariado Geral da Assembleia da República

Para o cumprimento das funções da AR tem como base de apoio o SGAR.

O SGAR é o órgão permanente de concepção, coordenação, execução e apoio técnico-administrativo que se ocupa da generalidade das matérias administrativas comuns a todos os serviços da AR sendo dirigido e orientado por um Secretário-Geral
Ao SGAR compete, designadamente:

a) prestar apoio técnico e administrativo especializado à AR;

b) planear, orientar e coordenar todas as actividades administrativas submetendo a despacho do Presidente os assuntos cuja decisão não esteja no âmbito da sua competência;

c) promover e assessorar no âmbito administrativo, a CPAR, as Bancadas  Parlamentares, as Comissões e os Deputados;

d) providenciar para que as Bancadas Parlamentares e as Comissões disponham de instalações devidamente equipadas, na AR;

e) disponibilizar os elementos necessários à elaboração da proposta de orçamento da AR, bem como a apresentação das contas de gerência de cada exercício financeiro;

f) apoiar o Conselho Consultivo de Administração (CCA) no exercício das suas atribuições;

g)  elaborar o regulamento interno e submetê-lo à aprovação da Comissão Permanente.

h) outras competências que lhe forem atribuídas pela CPAR.

1. Estrutura Orgânica

O SGAR é o órgão dirigido e orientado pelo respectivo Secretário-Geral, a quem compete:

a) dirigir e coordenar todos os serviços do SGAR;

b)  apresentar ao PAR a proposta do orçamento da AR, de acordo com as orientações traçadas pelo CCA e com as normas de execução aprovadas pela Comissão Permanente e submetê-lo à apreciação daquele órgão;

c) estudar e propor ao PAR as medidas que visam a melhoria dos respectivos serviços, a sua racionalização e aumento da produtividade;

d) assumir a responsabilidade pelos trabalhos técnico-administrativos produzidos no SGAR, emitindo parecer sobre os mesmos ou assinando-os conjuntamente com os autores;

e) exercer as competências delegadas pelo PAR;

f) representar o SGAR perante os serviços da administração do Estado;

g) apresentar ao PAR os balancetes e as contas da AR e submetê-los à apreciação do CCA;

h) propor alterações ao quadro de pessoal da AR, bem como os regulamentos necessários à organização interna e ao bom funcionamento dos serviços;

i) resolver os assuntos correntes de administração do SGAR e exercer as demais atribuições que lhe sejam acometidas por despacho do PAR;

j) preparar propostas de concursos públicos;

k) decidir sobre as propostas de atribuição das competências  do pelouro das divisões e departamentos previstos na lei;

l) decidir sobre a contratação de serviços de apoio, externos à AR;

m) propor o regime especial de trabalho, próprio da AR;

n) elaborar propostas de concessão de bolsas de estudo para frequência de cursos ou estágios em instituições nacionais e internacionais;

o) elaborar propostas de fixação de taxas ou compensações devidas pela ocupação de espaços na AR;

p) estabelecer relações de cooperação com instituições congéneres de outros parlamentos ou de organizações internacionais;

q) dirimir conflitos de competência entre os serviços da AR.

O Secretariado-Geral tem a seguinte estrutura orgânica:

a) Direcção Geral Legislativa;

b) Direcção Geral de Administração e Finanças.

Ainda a nível do SGAR existem quatro unidades autónomas, que são as seguintes:

a) Divisão de Apoio às Comissões de Trabalho;

b) Divisão de Relações Públicas e Internacionais;

c) Centro de Informática;

d) Secretaria.

As Unidades Autónomas são Sectores do SGAR que estão sob dependência directa do Secretário-Geral da AR.

1.1 Direcção  Geral Legislativa

A Direcção Geral Legislativa é a unidade orgânica de carácter operativo a quem compete, especialmente, dirigir, planificar, orientar e coordenar as actividades dos serviços de apoio técnico-administrativo à acção parlamentar dos Deputados e aos  trabalhos legislativos da AR.

1.1.1 Divisão de Documentação Parlamentar
Compete a este departamento coordenar e realizar as actividades relacionadas com atribuições do órgão, compreendendo tarefas ligadas aos serviços de Biblioteca e Arquivo, relativas ao processamento da documentação e informação parlamentar, cientifico cultural  de apoio aos deputados e demais órgãos e serviços da AR.

1.1.1.1 Biblioteca

A biblioteca é especializada em assuntos políticos e parlamentares.

Podem ainda ser encontrada, na biblioteca, informações relativas a política em geral, parlamento, ciência política, ciências sociais, economia, direito, de entre outros.

Os deputados e funcionários da AR podem consultar livros na sala de leitura da biblioteca bastando preencher a requisição de leitura em presença. Também efectuam-se empréstimos domiciliários. 

O acesso é facultado aos deputados, funcionários e o público em geral. A biblioteca está aberta todos dias úteis, das 8 às 15 horas.

1.1.1.2 Reprografia

Compete à esta unidade reproduzir documentos para os trabalhos da AR, nomeadamente das sessões plenárias, da comissão permanente, comissões de trabalho e dos serviços administrativos.

O Deputado que pretende reproduzir/fotocopiar documentos no âmbito da sua actividade, deve fazer uma requisição na Divisão de documentação Parlamentar.

Mediante a autorização do Chefe do Sector, os documentos são encaminhados à Reprografia.

1.3 Direcção Geral de Administração e Finanças

A Direcção Geral de Administração e Finanças é a unidade orgânica especialmente encarregue de organizar e prestar o necessário apoio burocrático e administrativo a todas as divisões e desempenhar funções em matéria de gestão financeira, do pessoal e patrimonial da AR, de acordo com as orientações e decisões dos órgãos de direcção. Fazem parte desta Direcção a Divisão de Administração e a Divisão de Finanças. (1.3.1 e 1.3.2).
1.4 Unidades autónomas

1.4.1 Divisão de Apoio às Comissões

A Divisão de Apoio às Comissões é o serviço encarregue de prestar o apoio técnico, administrativo e burocrático e assegurar o bom desempenho das Comissões de AR.

1.4.2 Divisão de Relações Públicas e Internacionais

A Divisão de Relações Públicas e Internacionais é o serviço encarregue, de apoiar e dinamizar as relações externas da AR, assegurar o protocolo da AR e dos Deputados, em coordenação com o Protocolo do Estado, e promover a divulgação das actividades da AR. Compete ainda, preparar as viagens dos deputados em missão de Serviço da AR.

1.4.3 Centro de Informática

O Centro de Informática é a unidade responsável pela informatização da AR e processamento de dados.  

1.4.4 Secretaria 

A Secretaria  é a unidade responsável pela coordenação da circulação de informação e tramitação do expediente geral da AR.

1.5 Delegações Provinciais do Secretariado Geral

Para além da Estruração a nível central, a Assembleia da República conta com unidades provinciais que garantem o apoio aos deputados na realização do seu mandato e atribuições junto dos Círculos Eleitorais. Prestam serviços protocolares, administrativos e de documentação.

VI. SIGLAS

ACP/UE   -   África, Caraíbas, Pacífico – União Europeia 

APP-ACP/UE  - Assembleia Parlamentar Paritária ACP/UE

AR 
- 
Assembleia da República; 

BR 
- 
Boletim da República; 

CC 
- 
Conselho Constitucional;

CCA
-
Conselho Consultivo de Administração;

CE
-
Conselho de Estado;
CNDS
-
Conselho Nacional de Defesa e Segurança;

CNE
-
Comissão Nacional de Eleições;

CPA  
-
Associação Parlamentar da Commonwealth

CPAR  -        Comissão Permanente da Assembleia da República

CPAR 
- 
Comissão Permanente da Assembleia da República; 

CPLP  -         Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

CSCS
-
Conselho Superior de Comunicação Social;

CSMJ
-
Conselho Superior da Magistratura Judicial;

DAP
-
Departamento de Apoio ao Plenário;
FPLP –         Fórum Parlamentar de Língua Portuguesa

FPSADC  -    Fórum Parlamentar da SADC

GOSAP – Grupo de Organização das Sessões da Assembleia Popular

LOAR
-
Lei Orgânica da Assembleia da República 

OD 
– 
Ordem do Dia 

OE 
– 
Orçamento de Estado; 

PAP  -         Presidente da Assembleia Popular

PAR 
– 
Presidente da Assembleia da República; 

PEAR
-
Plano Estratégico da Assembleia da República

PPA   –         Parlamento Pan Africano

PR 
–
Presidente da República; 

RAR 
– 
Regimento da Assembleia da República; 

SAP   -        Secretariado da Assembleia Popular

SGAR –       Secretariado Geral da Assembleia Popular

SGAR 
– 
Secretariado Geral da Assembleia da República; 

UA    -          União Africana

UIP –           União Interparlamentar

VII. ANEXOS

· Lista telefónica interna do SGAR

· Serviços de utilidade pública (polícia, bombeiros, hospitais, aeroporto, porto, etc.).

Quadro Comparativo das Legislaturas

	Anos
	Legislatura
	Sessões 
	Bancadas
	n.º de Deputados por Bancadas

	1977-1986
	I
	15
	Única - Frelimo
	

	1987-1990
	II
	08
	Única - Frelimo
	

	1990-1994
	III
	
	Única - Frelimo
	

	1994-1999
	IV
	10
	BPF, BPR e BPUD
	129-BPF; 112 – BPR e 9 - UD

	1999-2004
	V
	10 ordi.  e 4 extr.
	BPF e BPR-UE
	132 BPF e 117 BPR-UE


Quadro da Distribuição do Tempo do Uso da Palavra

	Finalidade do Uso
	Tempo

	Direito de defesa contra à ofensa honra 
	Não pode  exceder a 3 minutos

	Debate na Generalidade
	Governo e Deput. a 1ª vez 10 min. e a 2ª vez 5 min.

	Ponto de Ordem
	Não pode  exceder a 3 minutos

	Formular perguntas à Mesa
	Não pode  exceder a 3 minutos

	Pedidos de esclarecimento e respectiva resposta
	Não pode  exceder a 3 minutos

	Apresentação de Protesto
	Não pode  exceder a 3 minutos

	Contra Protesto
	Não pode  exceder a 3 minutos

	Declaração de Voto
	Não pode  exceder a 5 minutos

	Apresentação de Proposições Legislativas
	Máximo de 60 minutos – De uma maneira geral

	Apresentação de Proposições Legislativas - Proponente
	Máximo de 20 minutos

	Apresentação do Parecer de Proposições Legislativas 
	Máximo de 20 minutos

	Comunicações Antes da Ordem do Dia
	Máximo de 60 minutos

	Apresentação de Comunicação do Chefe de Estado
	Máximo de 60 minutos

	Apresentação de Comunicação do PAR
	Máximo de 60 minutos

	Apresentação de Comunicação dos Deputados
	Máximo de 60 minutos

	Apresentação de Comunicação dos Bancadas 
	Máximo de 60 minutos

	Apresentação de Comunicação do Governo
	Máximo de 60 minutos


Órgãos com Representação Parlamentar

	Órgão
	Formas de designação
	Duração do Mandato
	N.º de membros designados
	Composição total
	Legislação Base

	CC
	Designação
	5 anos
	5
	7
	Constituição e Lei Orgânica

	CE
	Direito e eleição
	5 anos
	PAR e 7 personalidades
	17, ex-PR e ex-PAR
	Constituição e Lei Orgânica

	CNDS
	Designação
	5 anos
	5
	
	Constituição e Lei Orgânica

	CNE 
	
	5 anos
	
	
	Constituição e Lei Orgânica

	CSCS
	
	5 anos
	
	
	Constituição e Lei Orgânica

	CSMJ
	Eleição
	5 anos
	5
	16
	Constituição e Lei Orgânica

	Provedor de Justiça
	Eleição
	
	1
	1
	Constituição e Lei Orgânica


VIII. FONTES

1. Acto Constitutivo da União Africana

2. Constituição da República – Moçambique

3. Dicionários jurídicos Vol. I e II
4. Estatuto do Deputado da Assembleia da República

5. Lei Orgânica da Assembleia da República

6. Normas Internas de Execução do Orçamento da AR

7. Regimento da Assembleia da República

8. Constituição do Fórum Parlamentar da SADC

9. Estatutos e Normas da União Interparlamentar

10.  Estatutos do Fórum Parlamentar da CPLP

11.  Protocolo da Comunidade Económica Relativo ao Estabelecimento do Parlamento Pan africano

12.  Constituição da Associação Parlamentar da Commonwealth

13.  Regimento da Assembleia Parlamentar Paritária ACP-UE

14.  Acordo de Parceria entre os Estados ACP-UE.  
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